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Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597 / 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672 / 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 /1.993
PL 862/ 1.993
PL 62 / 1.994
PL 63 / 1.994 •
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 /1.994

PL 556/ 1.994 
PL 593/ 1.994
PL 59/1.995
PL 297/1.995 
PL 299/1.995 
PL 518/1.995 
PL691 /1.995
PL 806/1.995 
PL 832/1.995
PL 878/1.995 
PL 917/1.995
PL 1.176/ 1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/ 1.995
PL 1.226/1.995 
PL 1.282/1.995 
PL 1.283/1.995 
PL 1.344/1.995 
PL 1.389/1.995 
PL 1.472/1.995 
PL 1.580/1.995 
PL 1.581 /1.995 
PR 25 / 1.995 
PL 10/1.996 
PL 107/ 1.996 
PL 131 /1.996 
PL 207/ 1.996 
PL 232/ 1.996 
PL 286/ 1.996 
PL 301 / 1.996 
PL 320/ 1.996 ■

PL 350 / 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/1.997
PL 531 /1.997
PL 794 /1.997
PL 823/1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/1.998
PL 201 / 1.998
PL244/Í.998>
PL 284/1.998
PL 303 / 1.998
PL 403 / 1.998
PL 625 / 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/1.999
PL 493/1.999
PL 556/ 1.999 
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000 
PL 37 / 2.001
PL 550 / 2.Ó01
PDL 52 / 2.002
PDL 68 / 2.002 
PL 55/2.002 ,
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513 / 2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24/2.003 •
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004 
PL 487 / 2.004 
PL 8 / 2.005 • 
PL 1387 2.005 
PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 z 
PL 169/2.006 
PL 438 / 2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9 / 2.007 
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 - 
PL 525 / 2.007 
PL 550/2.007- 
PL 551 / 2.007 
PL 655 / 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569 / 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
ÇR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011

- 'PL 605 / 2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n-.......<?1.Z....^... de /...Q^.

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Papel para informação, rubricado como folha n°......

................................................................

■ ' > .'
Encaminho o presente requerimento para o desarquivamentó da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

E DOS SANTOSSOLANGE R
Supervisora da Equipe de lítrole do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Recebido em SGP-22.

F Ade

d r- ‘-«mentar
/Wo 100.406.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

isls Duarte L
RF 11.27^

rosna;_
Proc. n

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0244/1998

Realizada a pesquisa no site www.senado.qov.br e no APL (Banco de Dados da 
Câmara Municipal de São Paulo) e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu artigo 5o, inciso 
XXXII;

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências;

- Lei Federal n° 12.291, de 20 de julho de 2010, que torna obrigatória a manutenção e 
exemplares do Código de Defesa do Consumidor nos estabelecimentos comerciais e 
de prestação desserviços;

- Decreto Federal n° 2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a organização 
do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as normas gerais 
de aplicação das sanções administrativas previstas na Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, revoga o Decreto n° 861, de 9 de julho de 1993 e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, sobretudo seu artigo 165;

- Lei Municipal n° 9.638, de 4 de outubro de 1983, que dispõe sobre a criação da 
Comissão Municipal de Defesa do Consumidor, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.828, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a introdução de 
Estudos Básicos de Direitos do Consumidor nas escolas de 1o grau como conteúdo 
curricular;

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário o serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, 
especialmente seu artigo 7o, inciso CCXXVIII, que estabelece o dia 14 de outubro 
como Dia do Consumidor;

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo 
e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 29.590, de 11 de março de 1991, que institui o Programa 
Municipal de Defesa do Consumidor, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP 013,19-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL 0244-98 - desarquivado ' \
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o 
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de São 
Paulo - PROCON MUNICIPAL, e dá outras providências;

- PL n° 0682/06, de autoria do Vereador Natalini, que institui o Conselho Municipal de 
Defesa dos Direitos dos Consumidores e dá outras providências;

- PL n° 0001/09, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a Organização 
do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC - Institui a Coordenadoria 
Municipal de Defesa do Consumidor - PROCON, a Comissão Municipal Permanente 
de Normatização - CMPM o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - 
CONDECON, e institui o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos - FMDD, e 
dá outras providências;

- PL n° 0231/12, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a 
organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC - Institui a 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor - PROCON/SP, a Comissão 
Municipal Permanente de Normatização - CMPN;SP, o Conselho Municipal de Defesa 
do Consumidor - CONDECON/SP, e institui o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos 
Difusos - FMDD/SP, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A nova pesquisa apontou a existência de leis e projetos de lei que tratam de defesa do 
consumidor, nenhuma porém instituindo uma fundação para a realização daquele fim

O projeto de lei, ora objeto de nova pesquisa, recebeu parecer de ilegalidade e houve 
recurso ao Plenário, nos termos do art. 79 do Regimento Interno desta Câmara 
Municipal.

Enviamos, pois, a SGP-21, para apreciação do recurso pelo Plenário e eventual 
prosseguimento.

ãro Paulo, 06 de abril de 2015

Carvalho Giannini
F ie Pesq. e Análise Prévia

SP 55.289

Christiàríá Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 2.^1/}2.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL 0244-98 - desarquivado M
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26/07/13 Constituição

Presidência da RepúbSica 1 c
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3o do art. 5o

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania; j

III - a dignidade da pessoa humana; I I

IV -osvalores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderesda União, independentese harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II-garantiro desenvolvimento nacional;
::i ■

III -erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV -promovero bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;! . I '1
V - igualdade entre òs Estados; i

www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 1/114M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página 1 de 5

Portal Legislação

Constituição Federal
Constituição Federal

Constituição da República Federativa do Brasil
[

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 86 de 17 de março de 2015

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5“ Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

> IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

Vil - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

y Vlll - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal;

> XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

> XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/conl988/CON1988_17.03.2015/art_5_.shtm 07/04/2015 M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Página 2 de 5

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo- 
se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações 
industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

> XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado;

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações;

c) a soberania dos veredictos;

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;
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XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

XL1 - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de re

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

XLVII - não haverá penas:

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime politico ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

LVHI - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

LXI1 - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do 
preso ou à pessoa por ele indicada;
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LXI1I - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LX1V - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXV1II - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LX1X - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXX1 - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXX 11 - conceder-se-á habeas data:

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de 
entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;

b) a certidão de óbito;

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.

LXXV111 - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

§ Io As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, 
ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3o Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em 
dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.

Histórico de Alterações do Artigo
EMC-045 de 08/12/2004
Dispositivo

Inc. LXXV111
Texto Anterior Alteração

LXXVII 1 - a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua 
tramitação.
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Par. 3

Par. 4
constitucionais.
§ 4o O Brasil se submete à jurisdição de 
Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha_ 
Proc. n

Isls Du 
RF

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

providências.

Vigência
(Vide Decreto n° 2.181, de 1997)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
' Disposições Gerais

Art. 1o O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias .

Art. 2o Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3o Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços.

§ 1o Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2o Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações 
de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4o A Política Nacional de Relações de Consum&-tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito a sua-dignidade, saúde o segurança, a proteção de sous interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transferência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios:

Art. 4o A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 
relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21,3.1995)

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:
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a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, 
durabilidade e desempenho.

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolviménto econômico e tecnológico, de modo a 
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre 
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, 
com vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo â criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança 
de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive 
a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes 
comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.

Art. 5o Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com 
os seguintes instrumentos, entre outros:

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público;

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de 
infrações penais de consumo;

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de 
litígios de Consumo;

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor.

§ 1° (Vetado).

§ 2o (Vetado).

CAPITULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6o São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

------- Ill ■ a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, Gom-especificação 
correta de quantidado, características, composição, qualidade e preço, bem como sobro os riscos que 
apresentem^

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem; (Redação dada pela Lei n° 12.741, de 2012) Vigência
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IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitiVjOg^i^desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporgij^i^-ow-g^
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; R

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos

rlguos

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, 
no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de experiências;

IX - (Vetado):

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do 
direito, analogia, costumes e eqüidade.

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança

Art. 8o Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua 
natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações 
necessárias e adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a 
que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto.

Art. 9o O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou 
segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou 
periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.

§ 1o O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de 
consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente 
às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

§ 2o Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa; 
rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los 
a respeito.

Art. 11. (Vetado).

SEÇÃO II
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço
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Art. 12., O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
indépèhdentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 

. defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação 
jòü.acondicioriamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
suar utilização e riscos.

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - sua apresentação;

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi colocado em circulação.

§ 2o O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 
no mercado.

§ 3o O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar:

I - que não colocou o produto no mercado;

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando:

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados;

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou 
importador;

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de 
regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2o O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.

§ 3o O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§ 4o A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de 
culpa.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. (Vetado).
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Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento.

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Vicio do Produto e do Serviço jsls Duarte R/stá

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duri^eis11r^p3rfáem 
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequááes^as 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem 
publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a 
substituição das partes viciadas.

§ 1o Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

§ 2o Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, 
não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula 
de prazo deverá ser convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do consumidor.

§ 3o O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1o deste artigo sempre que, em 
razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou 
características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.

§ 4o Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1o deste artigo, e não sendo possível 
a substituição do bem, poderá haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, 
mediante complementação ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos 
incisos II e III do § 1o deste artigo.

§ 5o No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o 
fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor.

§ 6o São impróprios ao uso e consumo:

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;

II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação, distribuição ou apresentação;

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam.

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre 
que, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor 
exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - o abatimento proporcional do preço;

II - complementação do peso ou medida;

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios;

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos.

§ 1o Aplica-se a este artigo o disposto no § 4o do artigo anterior.

§ 2o O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e o instrumento 
utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais.
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Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 
, consumo ou ’lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as 

indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente 
j.eàsuajescolha:.

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

§ 1 ° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e 
risco do fornecedor.

§ 2o São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles 
se esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto 
considerar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição originais 
adequados e novos, ou que mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes 
últimos, autorização em contrário do consumidor.

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob 
qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, 
seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único? Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste 
artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma 
prevista neste código.

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e 
serviços não o exime de responsabilidade.

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor.

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a 
obrigação de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores.

§ 1o Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão solidariamente 
pela reparação prevista nesta e nas seções anteriores.

§ 2o Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, são 
responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a incorporação.

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em:

I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis;

II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis.

§ 1o Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término 
da execução dos serviços.

§ 2° Obstam a decadência:

I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e 
serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca;

II - (Vetado).

III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.
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§ 3o Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado 
o defeito. Folha

Proc. n*Vf
Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto 

ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prà2òsdPp^rtjVadBo 
conhecimento do dano e de sua autoria. 1

Parágrafo único. (Vetado).

SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.

§ 1° (Vetado).

§ 2o As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código.

§ 3o As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes 
deste código.

§ 4o As sociedades coligadas só responderão por culpa.

§ 5o Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.

CAPÍTULO V
Das Práticas Comerciais

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas.

SEÇÃO II
Da Oferta

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou 
meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor 
que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n° 11.989, de 2009)

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto.

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período 
razoável de tempo, na forma da lei.

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do 
fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação 
comercial.
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Parágrafo único. 'É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for 
onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11,800, de 2008).

, Art. 34. O-fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus 
prepóstos ou representantes autônomos.

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, 
monetariamente atualizada, e a perdas e danos.

SEÇÃO III 
Da Publicidade

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a 
identifique como tal.

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, 
para informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à 
mensagem.

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira 
ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o 
consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e 
quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da 
criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar 
sobre dado essencial do produto ou serviço.

§4° (Vetado).

Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a 
quem as patrocina.

SEÇÃO IV
Das Práticas Abusivas

Art-39. É vedado ao-fornecedor de produtos ou serviços:

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação 
dada pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades 
de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço;

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;
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V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expre 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor r 
direitos;

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);

IX - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar-a fixação de seu termo 
inicial a seu exclusivo critério;

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri- 
los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; 
(Redação dáda pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)

X (Votado).

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)

XI - Dispositivo incluído pela MPV n° 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em inciso XIII, quando 
da conversão na Lei n° 9.870, de 23.11.1999

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo 
inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído 
pela Lei n° 9.870, de 23.11.1999)

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na 
hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento.

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio 
discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições 
de pagamento, bem como as datas de início e término dos serviços.

§ 1o Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de 
seu recebimento pelo consumidor.

§ 2o Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser 
alterado mediante livre negociação das partes.

§ 3o O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de 
serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio.

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de 
tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de não o fazendo, 
responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o 
consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

SEÇÃO V
Da Cobrança de Dívidas

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 
hipótese de engano justificável.
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Art. 42-A. Em: todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão 
constar o ,nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. 
(Incluído pelaXei np 12.039, de 2009)

SEÇÃO VI
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as 
suas respectivas fontes.

§ 1o Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem 
de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco 
anos.

§ 2o A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada 
por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.

§ 3o O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua 
imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos 
eventuais destinatários das informações incorretas.

§ 4o Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e 
congêneres são considerados entidades de caráter público.

§ 5o Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, 
pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou 
dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores.

Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública e anualmente. A 
divulgação indicará se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor.

§ 1o É facultado o acesso às informações lá constantes para orientação e consulta por qualquer 
interessado.

§ 2o Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras enunciadas no artigo anterior e as do 
parágrafo único do art. 22 deste código.

Art. 45. (Vetado).

CAPÍTULO VI
Da Proteção Contratual

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não 
lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos 
instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance.

Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor.

Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos 
relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução específica, nos 
termos do art. 84 e parágrafos.

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do 
ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e 
serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste artigo, os 
valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de 
imediato, monetariamente atualizados.
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FolhaArt. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante terrpo-ggçrrtpQj. S<ri

Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e escl^geos 
adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar^m qiaeipod^erZK/ 
exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchidgjjelo^/ 
fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instrução, de instalação e uso do produto 
em linguagem didática, com ilustrações.

SEÇÃO II
Das Cláusulas Abusivas

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos e serviços que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer 
natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de 
consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em 
situações justificáveis;

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste 
código;

III - transfiram responsabilidades a terceiros;

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

V - (Vetado):

VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor;

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral;

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido 
ao consumidor;

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual 
direito lhe seja conferido contra o fornecedor;

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após 
sua celebração;

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.

§ 1o Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;

II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a 
ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo 
do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.

§ 2o A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua 
ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes.
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$ 3o (Vetado):

§ 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público 
que ajuize ã competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o 
disposto neste código ou de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das 
partes..

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de 
financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e 
adequadamente sobre:

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;

III - acréscimos legalmente previstos;

IV - número e periodicidade das prestações;

V - soma total a pagar, com e sem financiamento.

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigação no seu termo não poderão ser 
superiores a dez por cento do valor da prestação.

§ 1o As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser 
superiores a dois por cento do valor da prestação.(Redação dada pela Lei n° 9.298, de 1°.8.1996)

§ 2o É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos.

§3° (Vetado).

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, 
bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 
estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do 
inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado.

§ 1° (Vetado).

§ 2° Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a 
fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar ao grupo.

§ 3o Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional.

SEÇÃO III
Dos Contratos de Adesão

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o 
consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.

§ 1o A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato.

§ 2o Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a 
escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2o do artigo anterior.

§ 3o Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e 
legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor.

§ 32 Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos 
e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão 
pelo consumidor. (Redação dada pela n° 11.785, de 2008)
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e nas suas rçsp 
industrialização, distríbuiç

§ 4o As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com 
destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão.

5 5° (Vetado)

CAPÍTULO VII
Das Sanções Administrativas
(Vide Lei n° 8.656, de 1993)

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter conc 
áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
consumo de produtos e serviços.

§ 1o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, 
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse 
da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando 
as normas que se fizerem necessárias.

§ 2° (Vetado).

§ 3o Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e 
atualização das normas referidas no § 1o, sendo obrigatória a participação dos consumidores e 
fornecedores.

§ 4o Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de 
desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo 
industrial.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas 
específicas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida o a 
condição econômica do fornecedor será aplicada mediante procedimento administrativo nos termos da lei, 
revertendo para o fundo de que-trata a Lei n° 7,347, de-24 de julho de 1985, sendo a infração ou dano de 
âmbito nacional, ou para os fundoc estaduais do proteção ao consumidor nos demais casos.

f-olha_ 
°roc. Q

Isls Duarte 
TF 11.207
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Parágr-afe-único-A multa-será em montante nunca inferior a trezentas e não superior a três milhões 
de vezes o valor dó Bônus do Tesouro NaGional (BTN), ou índice equivalente que venha substituí-lo.

Art. 5.7. Á. pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
•’condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para 
o Fundo de que .trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os 
Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei n° 
8.656, de 21.5.1993)

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei n° 8.703, de 6.9.1993)

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, 
de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da 
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento 
administrativo, assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade 
por inadequação ou insegurança do produto ou serviço.

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da 
atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento 
administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior 
gravidade previstas neste código e na legislação de consumo.

§ 1o A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público, quando 
violar obrigação legal ou contratual.

§ 2o A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato 
desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade.

§ 3o Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da sentença.

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de 
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do 
infrator.

§ 1o A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão e, 
preferencial mente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da 
publicidade enganosa ou abusiva.

8 2o (Vetado)

§3° (Vetado).

TÍTULO II
Das Infrações Penais

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem prejuízo do 
disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes.

Art. 62. (Vetado).

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de produtos, nas 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade:

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.

§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações escritas 
ostensivas, sobre a periculosidade do serviço a ser prestado.

§ 2o Se o crime é culposo:

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
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RP8 ?.uar2) 
mercaao, imedfég

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou 
periculosidade de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação no mercaçfcP1^ / C 

Proc.
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do 
quando determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos ou perigosos, na forma\tefete 
artigo.

Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação de autoridade 
competente:

Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa.

Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à lesão 
corporal e à morte.

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, 
característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de 
produtos ou serviços:

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.

§ 1o Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.

§ 2o Se o crime é culposo;

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva:

Pena Detenção de três meses a um ano e multa.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consumidor 
a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança:

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa:

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à publicidade:

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposição usados, sem 
autorização do consumidor:

Pena Detenção de três meses a um ano e multa.

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou moral, 
afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, 
injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer:

Pena Detenção de três meses a um ano e multa.

Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em 
cadastros, banco de dados, fichas e registros:

Pena Detenção de seis meses a um ano ou multa.

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de cadastro, banco 
de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata:

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
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Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preenchido e com 
especificação’ciara de seu conteúdo;

. Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Árt.75.'Qúem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste código, incide as penas a 
esses cõminadas na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador ou gerente da 
pessoa jurídica que promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à 
venda ou manutenção em depósito de produtos ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele 
proibidas.

Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código:

I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade;

II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo;

III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento;

IV - quando cometidos:

a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econômico-social seja manifestamente superior à 
da vítima;

b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de 
pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou não;

V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou quaisquer outros 
produtos ou serviços essenciais .

Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, correspondente ao 
mínimo e ao máximo de dias de duração da pena privativa da liberdade cominada ao crime. Na 
individualização desta multa, o juiz observará o disposto no art. 60, §1° do Código Penal.

Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, cumulativa ou 
alternadamente, observado odisposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal:

I - a interdição temporária de direitos;

II - a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às expensas do 
condenado, de notícia sobre os fatos e a condenação;

III - a prestação de serviços à comunidade.

Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata este código, será fixado pelo juiz, ou pela 
autoridade que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN), ou índice equivalente que venha a substituí-lo.

Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a fiança poderá ser:

a) reduzida até a metade do seu valor mínimo;

b) aumentada pelo juiz até vinte vezes.

Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a outros crimes e 
contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do Ministério 
Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado propor ação 
penal subsidiária, se a denúncia não for oferecida no prazo legal.

TÍTULO III
Da Defesa do Consumidor em Juízo

CAPÍTULO I
Disposições Gerais
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Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em 
juízo individualmente, ou a título coletivo. _ 2 S

rolha ___
Proc.Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por cii

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, 
de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a 
parte contrária por uma relação jurídica base;

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem 
comum.

Art 82. Para os fins do art 100, parágrafo único, são legitimados conoorrontomento:

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: (Redação dada 
pela Lei n° 9.008, de 21,3.1995)

I - o Ministério Público,

II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;

III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade 
jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este código;

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a autorização 
assemblear.

§ 1o O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações previstas nos arts. 91 e 
seguintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, 
ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.

§2° (Vetado).

§ 3° (Vetado).

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as 
espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado 
prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1o A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por elas optar o autor 
ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.

§ 2o A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa (art. 287. do Código de 
Processo Civil).

§ 3o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é lícito ao juiz concedera tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu.

§ 4o O juiz poderá, na hipótese do § 3o ou na sentença, impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo 
razoável para o cumprimento do preceito.

§ 5o Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz 
determinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, 
desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial.
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Art. 85. (Vetado).

Art. 86. (Vetado).

.•■‘■■Aifu67>: Nãs ações coletivas de que trata este código não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, 
salvo comprovada má-fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela 
propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das 
custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos.

Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágrafo único deste código, a ação de regresso poderá ser ajuizada 
em processo autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, vedada a 
denunciação da lide.

Art. 89. (Vetado)

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas do Código de Processo Civil e da Lei n° 
7.347, de 24 de julho de 1985, inclusive no que respeita ao inquérito civil, naquilo que não contrariar suas 
disposições.

CAPÍTULO II
Das Ações Coletivas Para a Defesa de Interesses Individuais Homogêneos

Art 91. Os legitimados de quo trata e-art. 81 poderão propor, em nomo próprio e no interesse das 
vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, 
de-acordo com o disposto nos artigos seguintes.

Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e no interesse das 
vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, 
de acordo com o disposto nos artigos seguintes. (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da lei.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça local:

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;

II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou 
regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente.

Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam 
intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos meios de comunicação 
social por parte dos órgãos de defesa do consumidor.

Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a responsabilidade 
do réu pelos danos causados.

Art. 96. (Vetado).

Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e seus 
sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 82.

Parágrafo único. (Vetado).

Art 98. A exooução poderá ser coletiva, sendo promovida polos legitimados do quo trata o art. 81, 
abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiverem sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo 
do ajuizamento do outras execuções.
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Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que trata o art. 82, 
abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo 
do ajuizamento de outras execuções. (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

Rolha
§ 1o A execução coletiva far-se-á com base em certidão das sentenças de liquh 

constar a ocorrência ou não do trânsito em julgado.

§ 2° É competente para a execução o juízo:
Rp8 Du®rt

I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individual;

II - da ação condenatória, quando coletiva a execução.

Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na Lei n.° 7.347, de 24 
de julho de 1985 e de indenizações pelos prejuízos individuais resultantes do mesmo evento danoso, 
estas terão preferência no pagamento.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância recolhida ao fundo 
criado pela Lei n°7.347 de 24 de julho de 1985, ficará sustada enquanto pendentes de decisão de 
segundo grau as ações de indenização pelos danos individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do 
devedor ser manifestamente suficiente para responder pela integralidade das dívidas.

Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a liquidação e execução da indenização 
devida.

Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá para o fundo criado pela Lei n.° 7.347, de 
24 de julho de 1985.

CAPÍTULO III
Das Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços

Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do 
disposto nos Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes normas:

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;

II - o réu que houver contratado seguro de responsabilidade poderá chamar ao processo o segurador, 
vedada a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros do Brasil. Nesta hipótese, a sentença 
que julgar procedente o pedido condenará o réu nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil. Se o 
réu houver sido declarado falido, o síndico será intimado a informar a existência de seguro de 
responsabilidade, facultando-se, em caso afirmativo, o ajuizamento de ação de indenização diretamente 
contra o segurador, vedada a denunciação da lide ao Instituto de Resseguros do Brasil e dispensado o 
litisconsórcio obrigatório com este.

Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste código poderão propor ação visando compelir o Poder 
Público competente a proibir, em todo o território nacional, a produção, divulgação distribuição ou venda, 
ou a determinar a alteração na composição, estrutura, fórmula ou acondicionamento de produto, cujo uso 
ou consumo regular se revele nocivo ou perigoso â saúde pública e à incolumidade pessoal.

§ 1o (Vetado).

S 2° (Vetado)

CAPÍTULO IV 
Da Coisa Julgada

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada:

I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em 
que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova prova, 
na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81;
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. . II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por 
insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no inciso II do 
parágrafo único do art. 81;

III - erga pmnés, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vitimas e seus 
sucessõfês, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81.

§ 1o Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão interesses e direitos 
individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe.

§ 2o Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interessados que não 
tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor ação de indenização a título individual.

§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 
24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, 
propostas individualmente ou na forma prevista neste código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão 
as vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 
99.

§ 4o Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória.

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 81, não induzem 
litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que 
aludem os incisos II e III do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for 
requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 
coletiva.

TÍTULO IV
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor

Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os órgãos federais, 
estaduais, do Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor.

Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional de Direito 
Econômico (MJ), ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo de coordenação da política do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por 
entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de comunicação;

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de delito contra os 
consumidores, nos termos da legislação vigente;

VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas processuais no 
âmbito de suas atribuições;

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que 
violarem os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores;

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito Federal e Municípios, 
bem como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e serviços;

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a formação de 
entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e municipais;

X - (Vetado).

XI - (Vetado).

XII - (Vetado)
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rlgues

XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. Folha
Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento Nacional^Je^ 

Consumidor poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização téjg^yg^gÇ
RF 

TÍTULO V
Da Convenção Coletiva de Consumo

Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores ou sindicatos de 
categoria econômica podem regular, por convenção escrita, relações de consumo que tenham por objeto 
estabelecer condições relativas ao preço, à qualidade, à quantidade, à garantia e características de 
produtos e serviços, bem como à reclamação e composição do conflito de consumo.

§ 1o A convenção tornar-se-á obrigatória a partir do registro do instrumento no cartório de títulos e 
documentos.

§ 2o A convenção somente obrigará os filiados às entidades signatárias.

§ 3o Não se exime de cumprir a convenção o fornecedor que se desligar da entidade em data 
posterior ao registro do instrumento.

Art. 108. (Vetado).

TÍTULO VI
Disposições Finais

Art. 109. (Vetado).

Art. 110. Acrescente-se o seguinte inciso IV ao art. 1° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985:

"IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo".

Art. 111.0 inciso II do art. 5o da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação:

"II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, 
ao consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico, ou a qualquer outro interesse difuso ou coletivo".

Art. 112. O § 3o do art. 5o da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação:

"$ 3° Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação 
legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade 
ativa".

Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4°, 5°e6° ao art. 5o. da Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985:

"§ 4,° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando 
haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do 
dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da 
União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de 
que cuida esta lei. (Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG - STJ)

§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante 
combinações, que terá eficácia de' título executivo extrajudicial". (Vide 
Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG - STJ)

Art. 114. O art. 15 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá 
fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados".
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. . , Art. 1.15-Suprima-se o caput do art. 17 da Lei n° 7,347, de 24 de iulho de 1985. passando o parágrafo 
únicoa constitüir o caput, com a seguinte redação:

5 7 : I “Art. 17. “Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os 
diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente 
condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos”.

Art. 116. Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985:

"Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem 
condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de 
advogado, custas e despesas processuais".

Art. 117. Acrescente-se à Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, o seguinte dispositivo, renumerando- 
se os seguintes:

"Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e 
individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o 
Código de Defesa do Consumidor".

Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua publicação.

Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral
Zélia M. Cardoso de Mello
Ozires Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.9.1990 - Edição extra e retificado em 10.1,2007

*
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Presidência da República foih» SO

Casa Civil Proc-
Subchefia para Assuntos Jurídicos isis Duarte Rbdrfgues

^F 11.207/ 
LEI N° 12.291, DE 20 DE JULHO DE 2010. \/

Torna obrigatória a manutenção de exemplar do Código 
Mensagem de veto de Defesa do Consumidor nos estabelecimentos

comerciais e de prestação de serviços.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1s São os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços obrigados a manter, em 
local visível e de fácil acesso ao público, 1 (um) exemplar do Código de Defesa do Consumidor.

Art. 22 O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as seguintes penalidades, a serem 
aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no âmbito de sua atribuição:

I - multa no montante de até R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e dez centavos);

II - (VETADO): e

III - (VETADO).

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2010; 189- da Independência e 1222 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.7.2010
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Folha_ 
Proe. n

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Isls Duarte Ro 
RF il.pn/

DECRETO N° 2.181, DE 20 DE MARCO DE 1997.

Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as 
normas gerais de aplicação das sanções 
administrativas previstas na Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, revoga o Decreto N° 861, de 9 
julho de 1993, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990,

DECRETA:

Art. 1o Fica organizado o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC e estabelecidas as 
normas gerais de aplicação das sanções administrativas, nos termos da Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990.

CAPÍTULO I

DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 2o Integram o SNDC a-Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça SDE, por meie 
do seu Departamento do Protoção e Defesa do Consumidor—DPDC, o os demais órgãos fedorais? 
estaduais, do Distrito Federal, municipais e as entidades civis de defesa do consumidor.

Art. 2- Integram o SNDC a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e os demais 
órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal, municipais e as entidades civis de defesa do consumidor. 
(Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO SNDC

Art. 3o Compete ao DPDC, a coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa de 
Consumidor, cabendo-lhe:

Art. 3- Compete à Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça, a coordenação da 
■ política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe: (Redação dada pelo Decreto n° 

7.738. de 2012).

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção e defesa do 
consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias apresentadas por entidades 
representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado ou por consumidores individuais;

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por intermédio dos diferentes meios de 
comunicação;

V - solicitar à policia judiciária a instauração de inquérito para apuração de delito contra o 
consumidor, nos termos da legislação vigente;

VI - representar ao Ministério Público competente, para fins de adoção de medidas processuais, 
penais e civis, no âmbito de suas atribuições;
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: VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que 
violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais'dos consumidores;

. -VIÍL- solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de 
produtos e serviços;

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a criação de órgãos 
públicos estaduais e municipais de defesa do consumidor e a formação, pelos cidadãos, de entidades com 
esse mesmo objetivo;

X - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na Lei n° 8.078, de 1990. e em outras 
normas pertinentes à defesa do consumidor;

XI - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-cientifica para a 
consecução de seus objetivos;

XH—provocar a Secretaria de Direito Econômico para celebrar convênios e termos de ajustamento 
de conduta, na forma do 6o do art. 5o da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985?

XII - celebrar convênios e termos de ajustamento de conduta, na forma do § 6o do art. 5o da Lei n° 
7,347, de 24 de julho de 1985; (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

XIII - elaborar e divulgar o cadastro nacional de reclamações fundamentadas contra fornecedores de 
produtos e serviços, a que se refere o art. 44 da Lei n° 8.078, de 1990;

XIV - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.

Art. 4° No âmbito de sua jurisdição e competência, caberá ao órgão estadual, do Distrito Federal e 
municipal de proteção e defesa do consumidor, criado, na forma da lei, especificamente para este fim, 
exercitar as atividades contidas nos incisos II a XII do art. 3o deste Decreto e, ainda:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual, do Distrito Federal e municipal 
de proteção e defesa do consumidor, nas suas respectivas áreas de atuação;

II - dar atendimento aos consumidores, processando, regularmente, as reclamações fundamentadas;

III - fiscalizar as relações de consumo;

IV - funcionar, no processo administrativo, como instância de instrução e julgamento, no âmbito de 
sua competência, dentro das regras fixadas pela Lei n° 8.078, de 1990, pela legislação complementar e 
por este Decreto;

V—elaborar-e divulgar anualmente, no âmbito de sua competência, o cadastro de reclamações 
fundamentadas contra femecedores de produtos e serviços, do que trata o art.- 44 da Loi n°-8.078r-de 
4-990, e remeter cópia ao DPDC;

V - elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de sua competência, o cadastro de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, de que trata o art. 44 da Lei n° 8.078, de 1990 
e remeter cópia à Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça; (Redação dada pelo 
Decreto n° 7,738, de 2012).

VI - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.

Art. 5o Qualquer entidade ou órgão da Administração Pública, federal, estadual e municipal, 
destinado à defesa dos interesses e direitos do consumidor, tem, no âmbito de suas rèspectivas 
competências, atribuição para apurar e punir infrações a este Decreto e à legislação das relações de 
consumo.

Parágrafo único. Se instaurado mais de um processo administrativo por pessoas jurídicas de direito 
público distintas,-■ para apuração de infração decorrente de um- mesmo fato imputado ao mesmo 
fornecedor-r-eventual conflito de competência será dirimido pelo DPDC, quo poderá ouvir a Comissão 
Nacional Permanente de Defesa do Consumidor-----CNPDC, levando sempre-em consideração a
competência federativa para legislar sobre a respectiva atividade econômica.
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Parágrafo único. Se instaurado mais de um processo administrativo por pessoas jto 
público distintas, para apuração de infração decorrente de um mesmo fato impoiai 
fornecedor, eventual conflito de competência será dirimido pela Secretaria Nacional do-jtg^gsgrçjg^ 
poderá ouvir a Comissão Nacional Permanente de Defesa do Consumidor - CNPDC, lev^rpdo-pprpgr^l 
consideração a competência federativa para legislar sobre a respectiva atividade econômica. £ 
dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

Art. 6o As entidades e órgãos da Administração Pública destinados à defesa dos interesses e direitos 
protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor poderão celebrar compromissos de ajustamento de 
conduta às exigências legais, nos termos do § 6° do art. 5o da Lei n° 7.347, de 1985, na órbita de suas 
respectivas competências.

§ 1o A celebração de termo de ajustamento de conduta não impede que outro, desde que mais 
vantajoso para o consumidor, seja lavrado por quaisquer das pessoas jurídicas de direito público 
integrantes do SNDC.

§ 2o A qualquer tempo, o órgão subscritor poderá, diante de novas informações ou se assim as 
circunstâncias o exigirem, retificar ou complementar o acordo firmado, determinando outras providências 
que se fizerem necessárias, sob pena de invalidade imediata do ato, dando-se seguimento ao 
procedimento administrativo eventualmente arquivado.

§ 3o O compromisso de ajustamento conterá, entre outras, cláusulas que estipulem condições sobre:

I - obrigação do fornecedor de adequar sua conduta às exigências legais, no prazo ajustado

II - pena pecuniária, diária, pelo descumprimento do ajustado, levando-se em conta os seguintes 
critérios:

a) o valor global da operação investigada;

b) o valor do produto ou serviço em questão;

c) os antecedentes do infrator;

d) a situação econômica do infrator;

III - ressarcimento das despesas de investigação da infração e instrução do procedimento 
administrativo.

§ 4o A celebração do compromisso de ajustamento suspenderá o curso do processo administrativo, 
se instaurado, que somente será arquivado após atendidas todas as condições estabelecidas no 
respectivo termo.

Art. 7o Compete aos demais órgãos públicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais 
que passarem a integrar o SNDC fiscalizar as relações de consumo, no âmbito de sua competência, e 
autuar, na forma da legislação, os responsáveis por práticas que violem os direitos do consumidor.

Art. 8o As entidades civis de proteção e defesa do consumidor, legalmente constituídas, poderão:

I - encaminhar denúncias aos órgãos públicos de proteção e defesa do consumidor, para as 
providências legais cabíveis;

II - representar o consumidor em juízo, observado o disposto no inciso IV do art. 82 da Lei n° 8.078, 
de 1990;

III - exercer outras atividades correlatas.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO, DAS PRÁTICAS INFRATIVAS E DAS

PENALIDADES

ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I
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Da Fiscalização

' Art 9o A fiscalização das relações de consumo do quo tratam a Loi n° 8-9T8--de4990. esto Docrete 
e as demais normas de defesa do consumidor 6erá exercida em todo-o território nacional pela Secretaria 
de Direito Econômico do Ministério da Justiça, por meio do DPDC, pelos órgãos federais integrantes do 
SNDC, pelos órgãos conveniados com a Secretaria e pelos órgãos do protoção e defesa do consumidor 
criados pelos Estados, Distrito Federal e--Municípios, em suas respectivas áreas de atuação e 
competência.

Art. 9s A fiscalização das relações de consumo de que tratam a Lei n° 8.078, de 1990, este Decreto 
e as demais normas de defesa do consumidor será exercida em todo o território nacional pela Secretaria 
Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça, pelos órgãos federais integrantes do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor, pelos órgãos conveniados com a Secretaria e pelos órgãos de proteção e 
defesa do consumidor criados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, em suas respectivas áreas de 
atuação e competência. (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

Art. 10. A fiscalização de que trata este Decreto será efetuada por agentes fiscais, oficialmente 
designados, vinculados aos respectivos órgãos de proteção e defesa do consumidor, no âmbito federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal, devidamente credenciados mediante Cédula de Identificação 
Fiscal, admitida a delegação mediante convênio.

Art. 11. Sem exclusão da responsabilidade dos órgãos que compõem o SNDC, os agentes de que 
trata o artigo anterior responderão pelos atos que praticarem quando investidos da ação fiscalizadora.

SEÇÃO II

Das Práticas Infrativas

Art. 12. São consideradas práticas infrativa:

I - condicionar o fornecimento de produto ou serviço ao fornécimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores na exata medida de sua disponibilidade de 
estoque e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

III - recusar, sem motivo justificado, atendimento à demanda dos consumidores de serviços;

IV - enviar ou entregar ao consumidor qualquer produto ou fornecer qualquer serviço, sem 
solicitação prévia;

V - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

VI - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

VII - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e auto consumidor, ressalvadas as 
decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

VIII - repassar informação depreciativa referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de 
seus direitos;

IX - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço:

a) em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO;

b) que acarrete riscos à saúde ou à segurança dos consumidores e sem informações ostensivas e 
adequadas;

c) em desacordo com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, da rotulagem ou 
mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza;

d) impróprio ou inadequado ao consumo a que se destina ou que lhe diminua o valor;
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rotha___
Proc. n°.X - deixar de reexecutar os serviços, quando cabível, sem custo adicional;

XI - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a^y^çBPSJ*
de seu termo inicial a seu exclusivo critério. 1

Art. 13. Serão consideradas, ainda, práticas infrativas, na forma dos dispositivos da Lei n° 8.078, de 
1990:

I - ofertar produtos ou serviços sem as informações corretas, claras, precisa e ostensivas, em língua 
portuguesa, sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, condições de 
pagamento, juros, encargos, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados relevantes;

II - deixar de comunicar à autoridade competente a periculosidade do produto ou serviço, quando do 
lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando da verificação posterior da existência do 
risco;

III - deixar de comunicar aos consumidores, por meio de anúncios publicitários, a periculosidade do 
produto ou serviço, quando do lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando da 
verificação posterior da existência do risco;

IV - deixar de reparar os danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projetos, 
fabricação, construção, montagem, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos ou 
serviços, ou por informações insuficientes ou inadequadas sobre a sua utilização e risco;

V - deixar de empregar componentes de reposição originais, adequados e novos, ou que 
mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo se existir autorização em contrário do 
consumidor;

VI - deixar de cumprir a oferta, publicitária ou não, suficientemente precisa, ressalvada a incorreção 
retificada em tempo hábil ou exclusivamente atribuível ao veículo de comunicação, sem prejuízo, inclusive 
nessas duas hipóteses, do cumprimento forçado do anunciado ou do ressarcimento de perdas e danos 
sofridos pelo consumidor, assegurado o direito de regresso do anunciante contra seu segurador ou 
responsável direto;

VII - omitir, nas ofertas ou vendas eletrônicas, por telefone ou reembolso postal, o nome e endereço 
do fabricante ou do importador na embalagem, na publicidade e nos impressos utilizados na transação 
comercial;

VIII - deixar de cumprir, no caso de fornecimento de produtos e serviços, o regime de preços 
tabelados, congelados, administrados, fixados ou controlados pelo Poder Público;

IX - submeter o consumidor inadimplente a ridículo ou a qualquer tipo de constrangimento ou 
ameaça;

X - impedir ou dificultar o acesso gratuito do consumidor às informações existentes em cadastros, 
fichas, registros de dados pessoais e de consumo, arquivados sobre ele, bem como sobre as respectivas 
fontes;

XI - elaborar cadastros de consumo com dados irreais ou imprecisos;

XII - manter cadastros e dados de consumidores com informações negativas, divergentes da 
proteção legal;

Xllll - deixar de comunicar, por escrito, ao consumidor a abertura de cadastro, ficha, registro de 
dados pessoais e de consumo, quando não solicitada por ele;

XIV - deixar de corrigir, imediata e gratuitamente, a inexatidão de dados e cadastros, quando 
solicitado pelo consumidor;

XV - deixar de comunicar ao consumidor, no prazo de cinco dias úteis, as correções cadastrais por 
ele solicitadas;

XVI - impedir, dificultar ou negar, sem justa causa, o cumprimento das declarações constantes de 
escritos particulares, recibos e pré-contratos concernentes às relações de consumo;
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XVII - omitir em impressos, catálogos ou comunicações, impedir, dificultar ou negar a desistência 
contratual, no prazo de até sete dias a contar da assinatura do contrato ou do ato de recebimento do 
produto ou serviço, sempre que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente 
por telefone ou a domicílio;

XVIII - impedir, .dificultar ou negar a devolução dos valores pagos, monetariamente atualizados, 
durante o prazo dè reflexão, em caso de desistência do contrato pelo consumidor;

XIX- deixar de entregar o termo de garantia, devidamente preenchido com as informações previstas 
no parágrafo único do art. 50 da Lei n° 8.078, de 1990;

XX - deixar, em contratos que envolvam vendas a prazo ou com cartão de crédito, de informar por 
escrito ao consumidor, prévia e adequadamente, inclusive nas comunicações publicitárias, o preço do 
produto ou do serviço em moeda corrente nacional, o montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual 
de juros, os acréscimos legal e contratualmente previstos, o número e a periodicidade das prestações e, 
com igual destaque, a soma total a pagar, com ou sem financiamento;

XXI - deixar de assegurar a oferta de componentes e peças de reposição, enquanto não cessar a 
fabricação ou importação do produto, e, caso cessadas, de manter a oferta de componentes e peças de 
reposição por período razoável de tempo, nunca inferior à vida útil do produto ou serviço;

XXII - propor ou aplicar índices ou formas de reajuste alternativos, bem como fazê-lo em desacordo 
com aquele que seja legal ou contratualmente permitido;

XXIII - recusar a venda de produto ou a prestação de serviços, publicamente ofertados, diretamente 
a quem se dispõe a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos regulados em leis 
especiais;

XXIV - deixar de trocar o produto impróprio, inadequado, ou de valor diminuído, por outro da 
mesma espécie, em perfeitas condições de uso, ou de restituir imediatamente a quantia paga, 
devidamente corrigida, ou fazer abatimento proporcional do preço, a critério do consumidor.

Art. 14. É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário 
inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, esmo por omissão, capaz de induzir a erro o 
consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedade, origem, preço e 
de quaisquer outros dados sobre produtos ou serviços.

§ 1o É enganosa, por omissão, a publicidade que deixar de informar sobre dado essencial do 
produto ou serviço a ser colocado à disposição dos consumidores.

§ 2o É abusiva, entre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natureza, que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e da inexperiência 
da criança, desrespeite valores ambientais, seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 
prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança, ou que viole normas legais ou regulamentares de 
controle da publicidade.

§ 3o O ônus da prova da veracidade (não-enganosidade) e da correção (não-abusividade) da 
informação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.

Art. 15. Estando a mesma empresa sendo acionada em mais de um Estado federado pelo mesmo 
fato gerador de prática infrativa, a autoridade máxima do sistema estadual poderá remeter o processo ao 
órgão coordenador do SNDC, que apurará o fato e aplicará as sanções respectivas.

Art. 16. Nos casos de processos administrativos tramitando em mais de-um Estado, que envolvam 
interesses difusos ou colotivos, o DPDC poderá avocá los, ouvida a Comissão Nacional Permanente de 
Defesa do Consumidor, bem como as autoridades máximas dos sistemas estaduais.

Art. 16. Nos casos de processos administrativos em trâmite em mais de um Estado, que envolvam 
interesses difusos ou coletivos, a Secretaria Nacional do Consumidor poderá avocá-los, ouvida a 
Comissão Nacional Permanente de Defesa do Consumidor, e as autoridades máximas dos sistemas 
estaduais. (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

Art. 17. As práticas infrativas classificam-se em:

I - leves: aquelas em que forem verificadas somente circunstâncias atenuantes;
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II - graves: aquelas em que forem verificadas circunstâncias agravantes.

SEÇÃO III

Das Penalidades Administrativas

Art. 18. A inobservância das normas contidas na Lei n° 8.078, de 1990. 
defesa do consumidor constituirá prática infrativa e sujeitará o fornecedor às segui 
poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive de forma cautelar, a 
no processo administrativo, sem prejuízo das de natureza cível, penal e das^q|êfir^fa|> 
específicas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviços;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

§ 1o Responderá pela prática infrativa, sujeitando-se às sanções administrativas previstas neste 
Decreto, quem por ação ou omissão lhe der causa, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

§ 2o As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelos órgãos oficiais integrantes do 
SNDC, sem prejuízo das atribuições do órgão normativo ou regulador da atividade, na forma da legislação 
vigente.

§ 3o As penalidades previstas nos incisos III a XI deste artigo sujeitam-se a posterior confirmação 
pelo órgão normativo ou regulador da atividade, nos limites de sua competência.

Art. 19. Toda pessoa física ou jurídica que fizer ou promover publicidade enganosa ou abusiva ficará 
sujeita à pena de multa, cumulada com aquelas previstas no artigo anterior, sem prejuízo da competência 
de outros órgãos administrativos.

Parágrafo único. Incide também nas penas deste artigo o fornecedor que:

a) deixar de organizar ou negar aos legítimos interessados os dados fáticos, técnicos e científicos 
que dão sustentação à mensagem publicitária;

b) veicular publicidade de forma que o consumidor não possa, fácil e imediatamente, identificá-la 
como tal.

Art. 20. Sujeitam-se à pena de multa os órgãos públicos que, por si ou suas empresas 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, deixarem de fornecer 
serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Art. 21. A aplicação da sanção prevista no inciso II do art. 18 terá lugar quando os produtos forem 
comercializados em desacordo com as especificações técnicas estabelecidas em legislação própria, na 
Lei n° 8.078, de 1990, e neste Decreto.
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-- - § -1° Os bens apreendidos, a critério da autoridade, poderão ficar sob a guarda do proprietário, 
responsável, preposto ou empregado que responda pelo gerenciamento do negócio, nomeado fiel 
depositário, mediante termo próprio, proibida a venda, utilização, substituição, subtração ou remoção, total 
óu parcial, dos referidos bens.

§ 2o A retirada de produto por parte da autoridade fiscalizadora não poderá incidir sobre quantidade 
superior.àquela necessária à realização da análise pericial.

Art. 22. rSerá aplicada multa ao fornecedor de produtos ou serviços que, direta ou indiretamente, 
inserir, fizer circular ou utilizar-se de cláusula abusiva, qualquer que seja a modalidade do contrato de 
consumo, inclusive nas operações securitárias, bancárias, de crédito direto ao consumidor, depósito, 
poupança, mútuo ou financiamento, e especialmente quando:

I - impossibilitar, exonerar ou atenuar a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer 
natureza dos produtos e serviços ou implicar renúncia ou disposição de direito do consumidor;

II - deixar de reembolsar ao consumidor a quantia já paga, nos casos previstos na Lei n° 8.078, de 
1990:

III - transferir responsabilidades a terceiros;

IV - estabelecer obrigações consideradas iníquas ou abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

V - estabelecer inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;

VI - determinar a utilização compulsória de arbitragem;

VII - impuser representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor;

VIII - deixar ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;

IX - permitir ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação unilateral do preço, juros, encargos, 
forma de pagamento ou atualização monetária;

X - autorizar o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido 
ao consumidor, ou permitir, nos contratos.de longa duração ou de trato sucessivo, o cancelamento sem 
justa causa e motivação, mesmo que dada ao consumidor a mesma opção;

XI - obrigar o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito 
lhe seja conferido contra o fornecedor;

XII - autorizar o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato após 
sua celebração;

XIII - infringir normas ambientais ou possibilitar sua violação;

XIV - possibilitar a renúncia ao direito de indenização por benfeitorias necessárias;

XV - restringir direitos ou obrigações fundamentais á natureza do contrato, de tal modo a ameaçar o 
seu objeto ou o equilíbrio contratual;

XVI - onerar excessivamente o consumidor, considerando-se a natureza e o conteúdo do contrato, o 
interesse das partes e outras circunstâncias peculiares à espécie;

XVII - determinar, nos contratos de compra e venda mediante pagamento em prestações, ou nas 
alienações fiduciárias em garantia, a perda total das prestações pagas, em beneficio do credor que, em 
razão do inadimplemento, pleitear a resilição do contrato e a retomada do produto alienado, ressalvada a 
cobrança judicial de perdas e danos comprovadamente sofridos;

XVIII - anunciar, oferecer ou estipular pagamento em moeda estrangeira, salvo nos casos previstos 
em lei;

XIX - cobrar multas de mora superiores a dois por cento, decorrentes do inadimplemento de 
obrigação no seu termo, conforme o disposto no § 1o do art. 52 da Lei n° 8.078, de 1990, com a redação 
dada pela Lei n° 9.298, de 1o de agosto de 1996;
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XX - impedir, dificultar ou negar ao consumidor a liquidação antecipada d 
parcialmente, mediante redução proporcional dos juros, encargos e demais acréscimos,

XXI - fizer constar do contrato alguma das cláusulas abusivas a que se refe 
Decreto;

XXII - elaborar contrato, inclusive o de adesão, sem utilizar termos claros, caracteres ostensivos e 
legíveis, que permitam sua imediata e fácil compreensão, destacando-se as cláusulas que impliquem 
obrigação ou limitação dos direitos contratuais do consumidor, inclusive com a utilização de tipos de letra e 
cores diferenciados, entre outros recursos gráficos e visuais;

XXIII - que impeça a troca de produto impróprio, inadequado, ou de valor diminuído, por outro da 
mesma espécie, em perfeitas condições de uso, ou a restituição imediata da quantia paga, devidamente 
corrigido, ou fazer abatimento proporcional do preço, a critério do consumidor.

Parágrafo único. Dependendo da gravidade da infração prevista nos incisos dos arts. 12, 13 e deste 
artigo, a pena de multa poderá ser cumulada com as demais previstas no art. 18, sem prejuízo da 
competência de outros órgãos administrativos.

Art. 23. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipótese 
prevista no inciso IV do art. 12 deste Decreto, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de 
pagamento.

Art. 24. Para a imposição da pena e sua gradação, serão considerados:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator, nos termos do art. 28 deste Decreto.

Art. 25. Consideram-se circunstâncias atenuantes:

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do fato;

II - ser o infrator primário;

III - ter o infrator adotado as providências pertinentes para minimizar ou de imediato reparar os 
efeitos do ato lesivo.

Art. 26. Consideram-se circunstâncias agravantes:

I - ser o infrator reincidente;

II - ter o infrator, comprovadamente, cometido a prática infrativa para obter vantagens indevidas;

III - trazer a prática infrativa conseqüências danosas à saúde ou à segurança do consumidor;

IV - deixar o infrator, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar as providências para evitar ou 
mitigar suas conseqüências;

V - ter o infrator agido com dolo;

VI - ocasionar a prática infrativa dano coletivo ou ter caráter repetitivo;

VII - ter a prática infrativa ocorrido em detrimento de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou 
de pessoas portadoras de deficiência física, mental ou sensorial, interditadas ou não;

VIII - dissimular-se a natureza ilícita do ato ou atividade;

IX - ser a conduta infrativa praticada aproveitando-se o infrator de grave crise econômica ou da 
condição cultural, social ou econômica da vítima, ou, ainda, por ocasião de calamidade.

Art. 27. Considera-se reincidência a repetição de prática infrativa, de qualquer natureza, às normas 
de defesa do consumidor, punida por decisão administrativa irrecorrível.
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• I Hi
Parágrafo ..único. Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre a data da 

decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período de tempo superior 
a cinco anos. • ;

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade competente, a pena de multa 
será fixada considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do dano causado aos 
consumidores, a vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do infrator, respeitados os 
parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei n° 8.078, de 1990.

CAPÍTULO IV

DA DESTINAÇÃO DA MULTA E DA ADMINISTRAÇÃO DOS

RECURSOS

Art. 29. A multa de que trata o inciso I do art. 56 e caput do art. 57 da Lei n° 8.078, de 1990. 
reverterá para o Fundo pertinente à pessoa jurídica de direito público que impuser a sanção, gerido pelo 
respectivo Conselho Gestor.

Parágrafo único. As multas arrecadadas pela União e órgãos federais reverterão para o Fundo de 
Direitos Difusos de que tratam a Lei n° 7.347, de 1985, e Lei n° 9.008, de 21 de marco de 1995, gerido 
pelo Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - CFDD.

Art. 30. As multas arrecadadas serão destinadas ao financiamento de projetos relacionados com os 
objetivos da Política Nacional de Relações de Consumo, com a defesa dos direitos básicos do consumidor 
e com a modernização administrativa dos órgãos públicos de defesa do consumidor, após aprovação pelo 
respectivo Conselho Gestor, em cada unidade federativa.

Art. 31. Na ausência de Fundos municipais, os recursos serão depositados no Fundo do respectivo 
Estado e, faltando este, no Fundo federal.

Parágrafo único. O Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos, Difusos poderá 
apreciar e autorizar recursos para projetos especiais de órgãos e entidades federais, estaduais e 
municipais de defesa do consumidor.

Art. 32. Na hipótese de multa aplicada pelo órgão coordenador do SNDC nos casos previstos pelo 
art. 15 deste Decreto, o Conselho Federal Gestor do FDD restituirá aos fundos dos Estados envolvidos o 
percentual de até oitenta por cento do valor arrecadado.

CAPÍTULO V

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I

Das Disposições Gerais

Art. 33. As práticas infrativas às normas de proteção e defesa do consumidor serão apuradas em 
processo administrativo, que terá início mediante:

I - ato, por escrito, da autoridade competente;

I - lavratura de auto de infração;

III - reclamação.

§ 1o Antecedendo à instauração do processo administrativo, poderá a autoridade competente abrir 
investigação preliminar, cabendo, para tanto, requisitar dos fornecedores informações sobre as questões 
investigados, resguardado o segredo industrial, na forma do disposto no § 4o do art. 55 da Lei n° 8.078, de 
1990.

§ 2o A recusa á prestação das informações ou o desrespeito às determinações e convocações dos 
órgãos do SNDC caracterizam desobediência, na forma do art. 330 do Código Penal, ficando a autoridade 
administrativa com poderes para determinar a imediata cessação da prática, além da imposição das 
sanções administrativas e civis cabíveis.
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Proc. nQj 7&

esDa Reclamação —-—- „Isis DuarXe R
Art. 34. O consumidor poderá apresentar sua reclamação pessoalmente, ou tellâ 

telex, fac-símile ou qualquer outro meio de comunicação, a quaisquer dos órgãos oficiais 
defesa do consumidor.

SEÇÃO III

Dos Autos de Infração, de Apreensão e do Termo de Depósito

Art. 35. Os Autos de infração, de Apreensão e o Termo de Depósito deverão ser impressos, 
numerados em série e preenchidos de forma clara e precisa, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, 
mencionando:

I - o Auto de Infração:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome, o endereço e a qualificação do autuado;

c) a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

d) o dispositivo legal infringido;

e) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de dez dias;

f) a identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o 
número de sua matrícula;

g) a designação do órgão julgador e o respectivo endereço;

h) a assinatura do autuado;

II - o Auto de Apreensão e o Termo de Depósito:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome, o endereço e a qualificação do depositário;

c) a descrição e a quantidade dos produtos apreendidos;

d) as razões e os fundamentos da apreensão;

e) o local onde o produto ficará armazenado;

f) a quantidade de amostra colhida para análise;

g) a identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o 
número de sua matrícula;

h) a assinatura do depositário;

i) as proibições contidas no § 1o do art. 21 deste Decreto.

Art. 36. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito serão lavrados pelo agente 
autuante que houver verificado a prática infrativa, preferencialmente no local onde foi comprovada a 
irregularidade.

Art. 37. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito serão lavrados em impresso 
próprio, composto de três vias, numeradas tipograficamente.

§ 1o Quando necessário, para comprovação de infração, os Autos serão acompanhados de laudo 
pericial.
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§ 2° Quando a verificação do defeito ou vício relativo à qualidade, oferta e apresentação de produtos 
não depender de perícia, o agente competente consignará o fato no respectivo Auto.

Art. 3.8. A assinatura nos Autos de Infração, de Apreensão e no Termo de Depósito, por parte do 
autuado, ao receber cópias dos mesmos, constitui notificação, sem implicar confissão, para os fins do art. 
44 do presente Decreto.

Parágrafo único. Em caso de recusa do autuado em assinar os Autos de Infração, de Apreensão e o 
Termo de Depósito, o Agente competente consignará o fato nos Autos e no Termo, remetendo-os ao 
autuado por via postal, com Aviso de Recebimento (AR) ou outro procedimento equivalente, tendo os 
mesmos efeitos do caput deste artigo.

SEÇÃO IV

Da Instauração do Processo Administrativo por Ato de Autoridade

Competente

Art. 39. O processo administrativo de que trata o art. 33 deste Decreto poderá ser instaurado 
mediante reclamação do interessado ou por iniciativa da própria autoridade competente.

Parágrafo único. Na hipótese de a investigação preliminar não resultar em processo administrativo 
com base em reclamação apresentada por consumidor, deverá este ser informado sobre as razões do 
arquivamento pela autoridade competente.

Art. 40. O processo administrativo, na forma deste Decreto, deverá, obrigatoriamente, conter:

I - a identificação do infrator;

II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração;

III - os dispositivos legais infringidos;

IV - a assinatura da autoridade competente.

Art. 41. A autoridade administrativa poderá determinar, na forma de ato próprio, constatação 
preliminar da ocorrência de prática presumida.

SEÇÃO V

Da Notificação

Art. 42. A autoridade competente expedirá notificação ao infrator, fixando o prazo de dez dias, a 
contar da data de seu recebimento, para apresentar defesa, na forma do art. 44 deste Decreto.

§ 1o A notificação, acompanhada de cópia da inicial do processo administrativo a que se refere o art. 
40, far-se-á:

I - pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto;

II - por carta registrada ao infrator, seu mandatário ou preposto, com Aviso de Recebimento (AR).

§ 2o Quando o infrator, seu mandatário ou preposto não puder ser notificado, pessoalmente ou por 
via postal, será feita a notificação por edital, a ser afixado nas dependências do órgão respectivo, em lugar 
público, pelo prazo de dez dias, ou divulgado, pelo menos uma vez, na imprensa oficial ou em jornal de 
circulação local.

SEÇÃO VI

Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo

Art. 43. O processo administrativo decorrente de Auto de Infração, de ato de oficio de autoridade 
competente, ou de reclamação será instruído e julgado na esfera de atribuição do órgão que o tiver 
instaurado.
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Art. 44. O infrator poderá impugnar o processo administrativo, no prazo de dez dias, contados
processualmente de sua notificação, indicando em sua defesa:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II - a qualificação do impugnante;
Isls Du&rti 
RE

III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação;

IV - as provas que lhe dão suporte.

Art. 45. Decorrido o prazo da impugnação, o órgão julgador determinará as diligências cabíveis, 
podendo dispensar as meramente protelatórias ou irrelevantes, sendo-lhe facultado requisitar do infrator, 
de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, órgãos ou entidades públicas as necessárias informações, 
esclarecimentos ou documentos, a serem apresentados no prazo estabelecido.

Art. 46. A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo enquadramento legal e, se 
condenatória, a natureza e gradação da pena.

§ 1o A autoridade administrativa competente, antes de julgar o feito, apreciará a defesa e as provas 
produzidas pelas partes, não estando vinculada ao relatório de sua consultoria jurídica ou órgão similar, se 
houver.

§ 2o Julgado o processo e fixada a multa, será o infrator notificado para efetuar seu recolhimento no 
prazo de dez dias ou apresentar recurso.

§ 3o Em caso de provimento do recurso, os valores recolhidos serão devolvidos ao recorrente na 
forma estabelecida pelo Conselho Gestor do Fundo.

Art. 47. Quando a cominação prevista for a contrapropaganda, o processo poderá ser instruído com 
indicações técnico-publicitárias, das quais se intimará o autuado, obedecidas, na execução da respectiva 
decisão, as condições constantes do § 1o do art. 60 da Lei n° 8.078, de 1990.

SEÇÃO VII

Das Nulidades

Art. 48. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não houver prejuízo para a 
defesa.

Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado nulo e dele 
diretamente dependentes ou de que sejam conseqüência, cabendo à autoridade que a declarar indicar tais 
atos e determinar o adequado procedimento saneador, se for o caso.

SEÇÃO VIII

Dos Recursos Administrativos

Art. 49. Das decisões da autoridade competente do órgão público que aplicou a sanção caberá 
recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de dez dias, contados da data da intimação da decisão, a seu 
superior hierárquico, que proferirá decisão definitiva.

Parágrafo único. No caso de aplicação de multas, o recurso será recebido, com efeito suspensivo, 
pela autoridade superior.

Art. 50. Quando o processo tramitar no âmbito do DPDC, o julgamento do feito será de 
responsabilidade-do Diretor daquele órgão, cabendo recurso ao titular da Secretaria de Direito Econômico, 
ne-prazo de-dez dias, contados da data da intimação da decisão, como sogunda e última instância
recursal

Art. 50. Quando o processo tramitar no âmbito do Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor, o julgamento do feito será de responsabilidade do Diretor daquele órgão, cabendo recurso ao 
titular da Secretaria Nacional do Consumidor, no prazo de dez dias, contado da data da intimação da 
decisão, como segunda e última instância recursal. (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).
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Art. 51: Nâo será conhecido o recurso interposto fora dos prazos e condições estabelecidos neste 
Decreto. '

. Art: 52. Sendo julgada insubsistente a infração, a autoridade julgadora recorrerá à autoridade 
' ímèdiatarnefite superior, nos termos fixados nesta Seção, mediante declaração na própria decisão.

Art. 53. A decisão é definitiva quando não mais couber recurso, seja de ordem formal ou material.

Art. 54. Todos os prazos referidos nesta Seção são preclusivos.

SEÇÃO IX

Da Inscrição na Dívida Ativa

Art. 55. Não sendo recolhido o valor da multa em trinta dias, será o débito inscrito em dívida ativa do 
órgão que houver aplicado a sanção, para subseqüente cobrança executiva.

CAPÍTULO VI

DO ELENCO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS E DO CADASTRO DE

FORNECEDORES

SEÇÃO I

Do Elenco de Cláusulas Abusivas

Art. 66. Na forma do art. 61 da Lei n° 8.0?&-de 1990. e com o objotivo-de orientar o Sistemn 
Nacional de Defesa do Consumidor, a Secretaria de Direito Econômico divulgará, anualmente, elenco 
complomontar de-cláusulas contratuais consideradas-abusivas, notadamente para o fim-de aplicação do 
disposto no inciso IV do art. 22 deste Decreto.

Art. 56. Na forma do art. 51 da Lei n° 8.078, de 1990, e com o objetivo de orientar o Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor, a Secretaria Nacional do Consumidor divulgará, anualmente, elenco 
complementar de cláusulas contratuais consideradas abusivas, notadamente para o fim de aplicação do 
disposto no inciso IV do caput do art. 22. (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

§ 1o Na elaboração do elenco referido no caput e posteriores inclusões, a consideração sobre a 
abusividade de cláusulas contratuais se dará de forma genérica e abstrata.

§ 2o O elenco de cláusulas consideradas abusivas tem natureza meramente exemplificativa, não 
impedindo que outras, também, possam vir a ser assim consideradas pelos órgãos da Administração 
Pública incumbidos da defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor 
e legislação correlata.

§ 3o A apreciação sobre a abusividade de cláusulas contratuais, para fins de sua inclusão no elenco 
a que se refere o caput deste artigo, se dará de ofício ou por provocação dos legitimados referidos no art. 
82 da Lei n° 8.078, de 1990.

SEÇÃO II

Do Cadastro de Fornecedores

Art. 57. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores constituem instrumento 
essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar 
sua publicidade, contabilidade e continuidade, nos termos do art. 44 da Lei n° 8.078, de 1990.

Art. 58. Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - cadastro: o resultado dos registros feitos pelos órgãos públicos de defesa do consumidor de todas 
as reclamações fundamentadas contra fornecedores;

II - reclamação fundamentada: a notícia de lesão ou ameaça a direito de consumidor analisada por 
órgão público de defesa do consumidor, a requerimento ou de ofício, considerada procedente, por decisão 
definitiva.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2181 .htm 06/04/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
83

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 23/12/2020 12:03:12.

 fls. 63

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2181


D2181 Página 15 de 16

Art. 59. Os órgãos públicos de defesa do consumidor devem providenciar a divulqaêãPtBfirióçliça do; 
cadastros atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores. Proc.

§ 1o O cadastro referido no caput deste artigo será publicado, obrigatoriamerttetsnouíaigão 
imprensa oficial local, devendo a entidade responsável dar-lhe a maior publicidade possl^êl põri 
órgãos de comunicação, inclusive eletrônica.

§ 2o O cadastro será divulgado anualmente, podendo o órgão responsável fazê-lo em período 
menor, sempre que julgue necessário, e conterá informações objetivas, claras e verdadeiras sobre o 
objeto da reclamação, a identificação do fornecedor e o atendimento ou não da reclamação pelo 
fornecedor.

§ 3o Os cadastros deverão ser atualizados permanentemente, por meio das devidas anotações, não 
podendo conter informações negativas sobre fornecedores, referentes a período superior a cinco anos, 
contado da data da intimação da decisão definitiva.

Art. 60. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores são considerados 
arquivos públicos, sendo informações e fontes a todos acessíveis, gratuita mente, vedada a utilização 
abusiva ou, por qualquer outro modo, estranha à defesa e orientação dos consumidores, ressalvada a 
hipótese de publicidade comparativa.

Art. 61. O consumidor ou fornecedor poderá requerer em cinco dias a contar da divulgação do 
cadastro e mediante petição fundamentada, a retificação de informação inexata que nele conste, bem 
como a inclusão de informação omitida, devendo a autoridade competente, no prazo de dez dias úteis, 
pronunciar-se, motivadamente, pela procedência ou improcedência do pedido.

Parágrafo único: No caso de acolhimento do pedido, a autoridade competente providenciará, no 
prazo deste artigo, a retificação ou inclusão de informação e sua divulgação, nos termos do § 1o do art. 59 
deste Decreto.

Art. 62. Os cadastros específicos de cada órgão público de defesa do consumidor serão 
consolidados em cadastros gerais, nos âmbitos federal e estadual, aos quais se aplica o disposto nos 
artigos desta Seção.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Gerais

Art 63. Com baso na Lei n° 8.07-8, de 1990, e legislação complementar, a-Secretaria de Direito 
Econômico poderá expedir atos administrativos,-visando à fiel observância das-normas de-proteçãe-e 
defesa do consumidor.

Art. 63. Com base na Lei n° 8.078, de 1990, e legislação complementar, a Secretaria Nacional do 
Consumidor poderá expedir atos administrativos, visando à fiel observância das normas de proteção e 
defesa do consumidor. (Redação dada pelo Decreto n° 7.738, de 2012).

Art. 64. Poderão ser lavrados Autos de Comprovação ou Constatação, a fim de estabelecer a 
situação real de mercado, em determinado lugar e momento, obedecido o procedimento adequado.

Art. 65. Em caso de impedimento â aplicação do presente Decreto, ficam as autoridades 
competentes autorizadas a requisitar o emprego de força policial.

Art. 66. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 67. Fica revogado o Decreto n° 861, de 9 de julho de 1993.

Brasília, 20 de março de 1997; 176° da Independência e 109° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.3.1997
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha

a atividade mercantil transitória ém pontos fixos e em 
previamente determinados sem prejuizo das partes envolvid 

VII - regulamentar a execução e 
incluídas as edificações, as construções, 
ou reconstruções, os equipamentos, 
serviços, visando a observância das 
segurança, 
e do meio

controle de 
reformas, demolições 
instalações e os 

urbanísticas de
f

reconstruções, os equipamentos, as
visando a observância das normas 
higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 

ambiente;
VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 

inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei.

§ Io - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano.

§ 2o - O inicio das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a realização de 
audiências públicas.

Art. 161 - 0 Municipio definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei.

Art. 162 - 0 Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Municipio, 
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação da presente Lei.

Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas obrigações administrativas e 
tributárias.

Art. 164 - 0 Municipio promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico.

Art. 165 - O Municipio promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços.

Art. 166 - 0 Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Municipio.

CAPÍTULO III
DA HABITAÇÃO
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LEI N9 9.638 , DE 4 DE outubro DE 1.983
Dispõe sobre a criaçao da "COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DO CON­
SUMIDOR", e dá outras providências. ■

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das - 
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de setem- _
bro de 1.983 , decretou e eu promulgo a seguinte lei: *~Olha

Proc. nfl(
Art. 19 - Fica criada a COMISSÃO. MUNI-

isis DuarteCIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 11
Art. 29 - A Comissão Municipal de De-

fésa dp Consumidor,'õrgãoeôlegiado representiativo 1 da* comünida-

de, incumbe receber e tomar providências sobre reclamações dos 
consumidores com relação ã qualidade, quantidade e preço dos 
produtos.

Parágrafo único - São atribuições da Comissão: 
a - prestar aos consumidores orientação permanen 

te sobre seus direitos e garantias;
,b - receber, analisar e encaminhar reclamações , 

consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por consumido­

res ou entidades; ■
c - informar, conscientizar e motivar o consu­

midor através dos diferentes meios de comunicação;
d - levar ao conhecimento dos órgãos competen­

tes, mediante representação, os crimes, as contravenções e as 
infrações que violarem interesses coletivos ou. individuais 
dos consumidores;

e - solicitar o concurso do Ministério Público, 
bem como promover medidas judiciais cabíveis na defesa do con 
sumidor;

f - solicitar a manifestação técnica de entida 
des idôneas, para a análise de produtos, no que concerne ã 
qualidade, quantidade e preço.

Art. 39 - A Comissão será composta dos 

seguintes membros:
' 1-2 (dois) Vereadores designados pela Mesa

Diretora da Câmara;
II - 2 (dois) representantes da Prefeitura Muni; 

cipal, designados pelo Prefeito;
III - 1 (um) representante, indicado pela Asso­

ciação das Donas de Casa;
IV - 1 (um) representante, designado pela Asso­

ciação Comercial;
V - 1 (um) representante, indicado pelo Plená­

rio das Sociedades Amigos de Bairro.
: § 19 - Os representantes da Prefeitura Munici­

pal serão necessariamente especialistas em análise de custos. .
§ 29 - 0 mandato dos membros da Comissão terá 

a duração de 2 (dois) finos, podendo ser renovado.
Art. 49 - A Comissão terá um Presiden 

te eleito por seus membros, com mandato correspondente a um 
biênio, permitida a reeleição.
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Art. 59 - As reuniões ordinárias da 
Comissão serão realizadas na sede da Câmara Municipal, permiti 
da, quando necessária, a realização de reuniões extraordinárias 
em outro local.

Art. 69 - Para o alcance de suas fina 
lidades, a Comissão poderá reco.rrer ã Prefeitura Municipal,bem 
como a instituições de nível federal, estadual ou municipal , 
oficiais ou privadas, visando a utilização de equipamentos, do 
cumentos, laboratórios e tudo o mais necessário para cumprimen 
to ■ de f Sua JifiiSsão.

. Art. 79 - Dentro de 30 (trinta] dias 
de sua instalação, a Comissão elaborará o seu Regimento Inter­
no .

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro 
de 1.983, 4309 da funâação de São Paulo.

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DÕRIA, Secretário das Administrações 
Regionais
JOSE RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios 
Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de ou­

tubro de 1.983.
NELSON FAÈIANO, Secretário do Governo Municipal
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Page 1 of 1Câmara Municipal dê São Paulo:

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 11828

i Total de referências : i

OFoiha___j. 
proc. n®*!

fSls Duarte 
rF 11.20*

Título: LEI N° 11.828 26/06/1995 (ver documento)
i : Sem reyogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a introdução de Estudos Básicos de Direitos do Consumidor nas escolas de 1° 
grau como conteúdo curricular.

Projeto: Projeto de Lei N° 349/1993 (ver documento)
Autor(es): Darcio Arruda

Regulamentação: Decreto n° 36.077/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N2 11.828 , DE 26 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n® 349/93, do Vereador Dârclo B. Arruda)

Dispõe sobre a introdução de Estudos Bá­
sicos de Direitos do Consumidor nas esco­las de 1» grau como conteúdo curricular.

PAULO MALUF, JPrefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 7 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

II

I Art. Io - As escolas municipais de Io
grau deverão incluir no seu currículo aülas sobre Direi­
tos dó Consumidor. < | j

Parágrafo único - A inclusão referida no 
caput" será realizada de acordo com os procedimentos

estabelecidos pelas legislações federal e estadual e fi­
cará condicionada ã disponibilidade de carga horária.

Art. 2o - Regulamento definirá em qual 
disciplina as noções dos direitos básicos do consumidor 
serão apresentadas e também a respectiva carga horária.

Art. 3° - O Poder Executivo disporá do 
prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação da pre­
sente lei, a contar da data de publicação desta.

As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias —-- ■>----.--J--, se necessário.

- Esta lei entrará em vigor na 
revogadas as disposições emcon-

Art. 4o
próprias, suplementadas 

Art. 5o 
data de sua publicação, 
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍÍPIO_DE SÃÒ_PAULO , aos 26 de j unho 
de 1995, 442® da fundação deSão Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO _ _JÓSE ALTINO .-MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos ii 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SÓLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educaçao Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 26 de 
junho I de 1995. , . , . , í
EDEVALDO ALVES DA SILVÁ,: Secretário dò Governo Municipal

i.
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo i

! ■ ■■ 'i s
I i
i í . Câmara Municipal de São Paulo

Base de dádos : legis
Pesquisa : 14029

Total de referências : 1

1/1
Título: LEIN0,14.029 13/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 275/2005 (ver documento)

Autor(es): José Police Neto
Regulamentação: Decreto n° 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6o desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei n° 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao
I usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.

j i [ Back ]
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LEI N° 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB)

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências.

----------- JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições queihe"são------------  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: — -
CAPÍTULO _I VU4 - PihCO U7 usu-.-s. ws sm-ere-.sr.enu’-' :• ;
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR ... s...i.-; .- nr
Art. Io Esta lei estabelece normas de proteçãoie^efesaidotosuário-dos serviços ........
públicos prestados pelo Município de São Paulo:
§ Io As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados:
a) pela Administração Pública direta e indireta;

—■—— bjpor particular, mediante concessão, permissão, autorização cu qualquer outra-forma • ■
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
§ 2o Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 

...... delecjado.
CAPITULO II
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
Seção I ..................
Dos Direitos Básicos . ..........
Art. 2o São direitos básicos do usuário:
I - a informação;
II - a qualidade na prestação do serviço;
III - o controle adequado do serviço público.
Seção II
Do Direito à Informação
Art. 3o O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas;. ,
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público;
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço;
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões;
V - a tramitação dos processos administrativos-em :que-figure como-interessado; .
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado.
§ Io O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal.
§ 2o A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam

.ser formalizados por meio de publicação.no.órgão.oficial, somente serão feitos a partir
... . do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 

repartição competente.
Art. 4o Para assegurar o direito à informação, previsto, no.art. 3°,o. prestador de....... ........................
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a:
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica;
II - informação computadorizada, sempre que possível.;__  _________ _ ________________
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço;
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; ■

V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário;_enrrtempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado;
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção III
Do Direito à Qualidade do Serviço
Art. 5o O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 6o O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: ------- —
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas,
doentes e portadores de deficiência; ------- -
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV - racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei;
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário;
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários;
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade.
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 7o O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
§ Io Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2o Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior.
Art. 8o Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de», —. 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentéi 
visando à: C0
I - melhoria dos serviços públicos; , p-.
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços
públicos; • c
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis cornas 
estabelecidos nesta lei;
V - proteção dos direitos dos usuários;
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I
Disposições Gerais
Art. 9o Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 

--------------- nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso/ao Poder
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. ,-.rr. r.'. 'r-i ’n —......................

.-= J.. -Art. 10. O processo administrativo para apuraçãordeatoofensivcàs-normas desta lei...... • ••;.■<!
compreende três fases: instauração, instruçãoe^decisão. .........
Art. 11. Os procedimentos administrativos,advindos:da presente'lei serão-r mworw çr,.:
impulsionados e instruídos de oficio e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé.
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será

—-— . proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. -------------------- • -
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 

--------- assinatura do agente público responsável. - • -
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei:
1-2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; . ......
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação-ou intimação pessoal;
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico;
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado;
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo;
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final;

............ VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu............................
cargo.
Seção II
Da Instauração
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor.
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa'da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado.
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
á repartição ou funcionário designado nos termos do § Io do art. 7o, devendo conter:
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente;-
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações;
III - informações sobre o fato e sua autoria;. ................. ......... ...
IV - indicação das provas de que tenha-conhecimerito-;. ... . u
V - data e assinatura do denunciante. •_ . .............. '■ ...................
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo.
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. ....... . ......................
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à- disposição do usuário pelo.- ■ .• . s ....
prestador de serviços será sempre facultativo/ não: podendo' constituir-se em requisito : 
obrigatório para a protocolização de requerimento:' "■

Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente.
§ Io Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante.
§ 2o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado.
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei;
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes;
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção III -------- ---------- :-------- .
Da Instrução
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento.
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado.
Seção IV
Da Decisão
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
I - o arquivamento dos autos;
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso;
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correçãcn 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteçã^j 
dos direitos dos usuários.
CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções p 
na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração in 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delepação, com base na legislação vigente.
CAPITULO V
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

— Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do~usuário~de serviços públicos deve
assegurar:

.... . cana| (je comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 

nr.-,a II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e
fiscalização do serviço público;

— ........... ........... III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive

—— .......- — .... contemplando formas de liquidação de obrigações-decorrentes de danos na prestação
de serviços públicos.
§ Io Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários.
§ 2o A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá:

■■■: ........ .. I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias
profissionais para defesa dos associados;
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira;
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados.

.............. ........ ............§ 3o A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO

■■ • s . . Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

* ■■■ , •ffj'-::

Câmara Municipal de São Paulo 
...

Base de dados : legis '
Pesquisa: 14485

Total de referências : i 1

Page 1 of 1

&Qlha

i/i
Título; LEI N° 14.485 19/07/2007 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 102/2007 (ver documentor

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto n° 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 2o a 6o desta Lei. (ver documentor
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7° desta Lei.; (ver
.... - - ■ documentor (

Lei n° 15.342/2010 - Revoga a alínea "b“ do inciso LXXIX do art. 7° desta Lei. (ver 
documentor

Notas complem.: - Decreto n° 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
! - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado

em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9o o feriado do

i "Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em
julgado.' DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)
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Isis Duart
RF 11.2

oina__
Proc. n°

I.!
485 DE 19 DE JULHO DE 2007

LEI N° lj.

(PROJETO DE LEI N° 102/07) 
(TODOS ÒS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 2o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportaçãoi de produtos nacionais.
Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de|cada ano: |,. '
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de:novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de
10 de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinteí
Art. 6o Todos os eventos constantes, do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação.
CAPÍTULO II ?:
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO I
Art. 7o Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município ide São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I destailei: i
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; ;
11 - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; ?
Ill - a !Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, á-ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo qóe no> desenvolvimento de atividades, durante o evento, o Poder Executivo 
deverá Buscar;"-ria medida d'o possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção dè ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, |§ Io,: da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre ã .prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos.Tuteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de
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b) o Dia da Imigração Chinesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, aEroiao 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de espa^oç 
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da tradição 
religiosa é dos valores culturais;
CCXXIII | 08 de outubro: J |
a) o Dia do Futebol Infantil; ■ i
b) o Dia Municipal de l_uta pela Dignidade e Honestidade, devendo a Prefeitura 
Municipal de São Paulo e! a Câmara Municipal de São Paulo promover atividades que 
lembrem o episódio ocorrido em 1991, com destaque para: a unidade e a vitória da 
população na luta em defesa da democracia; a posição soberana da Câmara Municipal 
de São Paulo;, e a importância da dignidade e honestidade como elemento 
indispensável nas relações humanas e em especial no exercício do Poder Público; 
CCXXIV - 09 de outubro:
o Dia do Bairro da Capela do Socorro, sendo que durante o mês que antecede a 
efeméride as escolas municipais situadas na área territorial do bairro de Capela do 
Socorro realizarão eventos alusivos à relevância histórica e à tradição do bairro, para 
serem expostas na comemoração e os jornais de bairro, os clubes de serviço, as 
Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serão convidadas a 
participar da divulgação e comemoração da data;
CCXXV - 10 de outubro:
a) o Dia do Profissional de Consórcios;
b) o Dia do Bom Retiro; 
CCXXVI - 12 de outubro:
a) o Dia do Jardim Peri Alto, a ser comemorado anualmente;
b) o Dia do Bairro de Vila Medeiros, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades
Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e 
divulgar as comemorações da data; ; ;
c) o Dia da Raça; .
d) o Dia IdoiBairro da Lapa, sendo que durante a semana que antecede a efeméride, 
realizarão promoções aluáivasíà relevância histórica e à tradição do bairro, e os jornais 
de bairro1, os; Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades 
comunitárias serão convidadas a participar da divulgação e comemoração da data; 
CCXXVII - 13 de outubro: 
o Dia do Torcedor Corinthiano;
CCXXVIII - 14<de outubro:
o Dia do Consumidor, devendo os órgãos municipais prestar toda colaboração que se 
fizer necessária ao êxito do evento;
CCXXIX - 15 de::outubro:
o Dia do Juiz deíCasamento;
CCXXX - 17 de outubro: ;
o Dia do Bairroída Vila Ema, sendo que na semana que antecede a :data:as bibliotecas 
e as escolas: imunicipais localizadas na região do bairro realizarão feiras e 
demonstrativos/dè fotos, jornais e documentos sobre os acontecimentos históricos do 
bairro, bem como os centros educacionais e esportivos municipais desenvolverão 
atividades recreativas e esportivas alusivas à data;
CCXXXI - 19 deióütubro:
ó Dia do Migrante Piauiense, que terá por finalidade estimular o resgate cultural das 
festas populares1 e seu papel na integração social de indivíduos e grupos; proporcionar 
à população paulistana novas atividades de lazer, convívio, divertimento, informação e 
formação cultural; valorizar uma festividade que faz parte da tradição brasiléira, em 
particular da população nordestina que vive em São Paulo, em intercâmbio cultural 
com as çidádes, do Nordeste; divulgar a música, as danças, a culinária e outros 
aspectos da tradição cultural nordestina, uma das mais ricas.do país; criar um evento 
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que enriqueça o turismo cultural e gastronômico da Cidade de São Paulo, como uma 
nova referência estadual e nacional de comemorações das festividades juninas, 
devendo compreender um grande evento no domingo mais próximo e anterior ao dia 
19 de outubro; festas públicas e ações culturais;
CCXXXII - 20 de outubro:
o Dia do Maquinista Ferroviário;
CCXXXIII - 23 de outubro:
o Dia da Hungria, devendo a Embaixada, Consulados e entidades representativas da 
comunidade alemã ser convidadas a participar da divulgação e das comemorações da 
data;
CCXXXIV -24'de outubro:
o Dia do Bairro do Tucuruvi; ,
CCXXXV L 25 de outubro: ;
o Dia da pandeira de Vila Mariana;
CCXXXVI; - 26 de outubro
a) o Dia do Pastor Evangélico;
b) o Dia Nacional da Áustria;
CCXXXVII - 27 de outubro:
o Dia da Esposa do Pastor Evangélico;
CCXXXVIII - 28 de outubro:
o Dia da Vila Sônia;
CCXXXIX - 28 de outubro:
o Dia do Obreiro Evangélico;
CCXL - 29 de outubro:
o Dia da Literatura Evangélica, sendo que na data referida neste inciso, :serão 
promovidos lançamentos e exposições de livros e revistas de natúreza evangélica, 
assim como realizadas atividades diversas relacionadas com a literatura evangélica; 
CCXLI - 30.de outubro:
a) o Dia do Procurador Municipal;
b) o Dia do Bairro Jabaquara;
c) o Dia de Fundação do Bairro do Parque Novo Mundo, devendo a Prefeitura Municipal 
de São Paulo envidar esforços no sentido de promover sua comemoração;' '
d) o Dia do Atleta de Cristo, sendo que nesta data serão realizadas competições 
esportivas diversas, com a participação de atletas representantes dos diversos cultos 
Cristão existentes na Cida'de de São Paulo;
e) o Dia Jdo Profissional d(e Atendimento ao Consumidor, devendo ser programadas na 
Prefeitura Municipal de São Paulo, através de .Secretarias, autarquias e empresas de 
economici mista; atividades visando ao desenvolvimento, o aperfeiçoamento, o 
incentivo; a:melhoria do^ instrumentos de comunicação e prestação de serviços aos 
consumidorés,.; devendo ainda, e no Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, ser 
realizada Sessão Solene, especialmente convocada para esse fim, para a comemoração 
da referida data;.
f) o Dia do.Comérciário, vez que esta data é reconhecida como seu marco histórico, 
podendo a sociedade civil, através de entidade representativa da classe, constituir 
comissão organizadora do evento e encarregar-se de comunicar ao Poder Público 
Municipal, nó :mês que antecede a sua realização, o rol de providências a serem 
adotadas em- função de logradouros públicos que, eventualmente, deverão ser 
liberados às ■comemorações;
CCXLII - 31 de outubro: i
a) o Dia do Saci, com o objetivo de, através da figura do saci, festejar-as figuras 
mitológicas darcultura nacional, promovendo e incentivando a leitura e elaboração de 
õbras comprometidas com os nossos valores e raízes;
b) o Dia da Reforma Protestante;
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, !........

LEI N° 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas)
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos-na-cidade de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que,a.Câmara.Municipál, èm.sessão.de,15.de. . ',v, 
junho de 2011, decretou e eu promulgocaisegainteieii-uç -.........

CAPÍTULO I
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS L~ : .' “.LT..............................

Art. Io Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei n° 
14.029,. de„13. de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam' 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio.
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado.
Art. 2o O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: .■ ..í-,
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos;
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal;
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento;
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito;
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado;
VI - responsabilidade pelas ações e decisões;
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento;
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários;..................................
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário.
Art. 3° O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos:
I - a satisfação dos usuários em suas demandas;
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos;
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário;
IV - a identificação e o direcionamento de- recursos para as expectativas dos 
munícipes;
V - acesso aos serviços públicos.
Art. 4o Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar-medidas:.que.assegurem.nas relações..com..... _■
os usuários de serviços públicos:
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
■conhecimento das condições de atendimento,, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e-eventuais-sanções;..-
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos.

CAPÍTULO II ... ....... ....... •...... ------ -
DEFINIÇÕES ................

Art. 5o Para efeitos desta lei, entende-se por:
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público;

II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público;
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; ----------------------- --
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber.

CAPÍTULO III
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO

Art. 6o As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. ____________
Art. 7o Na função de atendimento constituem-se còmo boas práticas de 
atendimento:
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos-com os usuários;
II - atender com respeito, cortesia e integridade;
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão;
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade;
V - reconhecer a diversidade de opiniões;
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa;
VII - exercer atividades com competência e assertividade;
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito;
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço;
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações;
XI - simplificar procedimentos;
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça;
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente;
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento;
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição;
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades;
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres;
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos;
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários;
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua
repetição. _À) w
CAPÍTULO IV J
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO _

_ zi
Art. 8o Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços Ipúblicos, C
deverão ser: M ®
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na adminístraçãoO ~
municipal; / \\ \^ ®
II - avaliados e revisados periodicamente; >3)
III - mensuráveis; £
IV - públicos e divulgados ao usuário. o'
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• Art. 9o Cada órgão da administração-pública-municipal deverá:estabelecer;seus :..
— padrões de qualidade que deverão refletir :o: que.se.q.uercontrolar..no:atendimento,r.:; 

observando:
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor;
II - horário de atendimento ampliado;
III - o tempo de espera para o atendimento;
IV - os documentos necessários para o registro da demanda-;-------------------
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço;
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; ........... ....... ........ , ■ ■ ......
VII - as formas de comunicação com os.usuários; :;ra. r.-,u ....... . ......

...-•..VIII - os locais, meios e procedimentos , para.'receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; ... . ........ ...... ....... ...............
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; ................... .
X - o sistema de sinalização visual;
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações.
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como

_. .definidas quaisquer condutas que vierem_beneficiar. o atendimento.aos.usuários.de .... . .................
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor.
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. Io deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços.

CAPÍTULOV 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE ........ -.........

Art. 11. 0 usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido.
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de:

. I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal;. ............... .......................
II - publicação de artigos em jornais e revistas;
III - divulgação em emissoras de rádio e TV;
IV - por carta enviada aos usuários;
V - divulgação para associações e representantes de usuários;
VI - pela rede mundial de computadores.
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 

:.administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda.
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico:. __•. .. ______ ______ ___;..
I - informações que assegurem total conhecimento. acerca das situações que -, 
possam implicar na recusa e na recepçãode documentos; :. - •
■ll - o número do telefone da Central'de'AtendimentO'Telefonico/'SACy Ouvidoria:.-..

'..Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal :de atendimento; acompanhado; da . 
observação de que os mesmos se. destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões.

CAPÍTULO VI ., - .......... ................. ............... .......................................................
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS.....................................
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS................................................................................

Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências:
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal;
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento;
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à
administração municipal;----------------
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal;
V - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal;
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão;
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação.
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador.
Parágrafo único..Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo.

CAPÍTULO VII - ------ ----
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados:
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão;
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião;
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento;
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários;
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento;
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo.
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado:
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis;
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações;
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos;
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento;
V - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem,
administrativa ou burocrática; yx
■VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca;
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horárja 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário.

'sls Duarte.Kâçírfóues
’
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.............Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário serão 
r.T~........  . - ■ valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter

habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais.
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer,-de-sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

' ,Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
a sai rmcr.íi. itnunicipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e

promover ações corretivas.
■ . xu ,-Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)

dias, a partir de sua publicação.
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

. . . .. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO..PAULOraos_lL.de julho de 2011, 458° da
fundação de São Paulo. ''
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do-Governo-Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011.
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DECRETO N9 29.590 , DE 11 DE MARÇO DE 1991
-' Institui o Programa Municipal de Defesa

do Consumidor, e dá outras providên­cias.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por leiT 
DECRETA:

•——l.
ueeísls Duart

11.

Art. 19 - Fica instituído 0 Programa Muni_ 
cipal de^Defesa do Consumidor, com o-objetivo de implemen 
tar, no âmbito do Município de São Paulo, a tutela estabe 
lecida pelo Código de Defesa do Consumidor - Lei n9 8.078, 
de 11 de setembro de 1990.

Art; 29 - o Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor é um conjunto de ações administrativas de­
senvolvidas pela Administração Direta, sociedades de eco­
nomia mista,' empresas públicas, fundações e autarquias do 
Município, relacionadas com a promoção e proteção dos des 
tinatários finais dos produtos e serviços oferecidos nõ 
mercado de consumo da cidade de São Paulo.

Parágrafo único - São ações espéciálmente 
compreendidas no Programa Municipal de Defesa dó-Consumi­dor:

I - Fiscalização da qualidade dos bens e 
serviços-oferecidos ao mercado de consumo;

II - Divulgação de informações do interes­
se dos consumidores, especialmente as relacionadas com a', 
nocividade ou periculosidade de bens ou serviços;

III - Divulgação dos direitos do consumidor 
e de suas formas de defesa;

IV - Ajuizamento de ações judiciais coleti 
vas para a defesa dos interesses ou direitos difusos, co­
letivos e individuais homogêneos, conforme definidos no 
artigo 81, parágrafo único, do Código de Defesa do Consu­
midor ;

V - Conhecimento das reclamações formula­
das e aplicação das sanções cabíveis, na forma prevista 
em lei;

VI - Cadastramento das reclamações funda­
mentadas formuladas contra fornecedores de produtos ' ou 
serviços, procedendo ã divulgação pública anual, na forma 
da lei;

VII - Aprimoramento dos serviços públicos 
postos ã disposição dos consumidores, espècialmente atra­
vés de programas de treinamento de servidores, adoção de 
tecnologias apropriadas e desenvolvimento de mecanismos 
de proteção ã vida e â segurança das pessoas;.

VIII' - Fiscalizaçao da publicidade dos produ 
tos e serviços, com vista à coibição da propaganda engano sa ou abusiva; _ ~

IX - Incentivo à celebração de Cónvenções 
Coletivas de Consumo.

Art. 39 - Será implantado, em cada Admi­
nistração Regional, um Núcleo de Atendimento ao Consumi­
dor .

Art. 49 - Haverá, em cada Secretaria Muni^ 
cipal, uma equipe técnica constituída por Portaria do Se­
cretário e integrada por servidores com formação profis­
sional relacionada com a defesa do consumidor.Parágrafo único - As reclamações que te­
nham por objeto a lesão a direitos do consumidor em área 
pertinente ã atuação de uma das equipes técnicas a que se 
refere o "caput" deste artigo serão processadas pelo Núr 
cleo de Atendimento ao Consumidor, com a assistência dire 
ta, constante e especializada da equipe técnica competen­
te .

Art. 59 - As entidades da Administração 
Indireta organizarão os Núcleos de Atendimento ao Consumi 
dor atendendo ã especificidade de suas atribuições.

Art. 69 - Ressalvadas as disposições espe 
ciais constantes de lei. ou decreto municipal, os Secreta 
rios Municipais_ou os Administradores Regionais poderão 
aplicar as sanções administrativas constantes dos incisos 
II, III, IV, IX e X do artigo 56 da Lei n9 8.078, de 11 
de setembro de 1990, após o regular processo administra­
tivo, assegurada a ampla defesa do fornecedor.
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Ãrt. 79 - As demais sanções administrati­
vas constantes do artigo 56 da lei n9 8.078, de 11 de setembro de 
1990, serão aplicadas pela Prefeita, apôs regular proces. 
so administrativo, assegurada a ampla defesa do fornecedor? 

,.. . Art. 89 - A Procuradoria Geral do Municí
pio compete promover as ações coletivas para a defesa
dos interesses e direitos dós consumidores (artigos 81 é 
82, inciso II,.da Lei n9 8.078, de 11 de setembro de 
1990) . Art. 99 - Compete ao Departamento Judicial, 
da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Ne­
gócios Jurídicos oficiar nas açoes judiciais de defesa do 
consumidor em gue a Prefeitura for, ré ou demandar direito 
patrimonial proprio.Art. 10 —Serão aplicáveis as sanções da 
Lei n9 10.544, de 31' de maio de 1988, na hipótese de o 
fornecedor infringir o Código de Defesa do Consumidor nos 
Contratos com a Administração Pública.

Art. 11 - Todos os órgãos da administra­
ção direta, as sociedades de economia mista, empresas pú­
blicas, fundações e autarquias do Município desenvolverão, 
em carater permanente, programas de treinamento de pessoal 
visando a crescente melhoria de qualidade da prestação do 
serviço público.

§ 19 - Ob órgãos e entidades mencionados 
neste dispositivo deverão esthr constantemente informados 
sobre os avanços tecnológicos pertinentes ao respectivo 
serviço, adotando-os, tão logo o permitam os seus recur­
sos orçamentários, materiais è humanos.

§ 29 - A Prefeitura manterá, ã disposição 
dos. destinatários finais dos seus serviços, informações ade­
quadas e suficientes ao exercício dos direitos do consumi 
dor.

Art. 12 - Fica criada, no Gabinete da Pre 
feita, uma Comissão de Acompanhamento do Programa Munici­
pal de Defesa do Consumidor, integrada por:

I - 1 (um) representante da Secretaria do 
Governo Municipal, que a coordenará;

II - 1 (um) representante da Procuradoria Geraldo Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
III - 1 (um) representante da Secretaria Mu

nicipal de Abastecimento;
IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu

nicipal da Saúde;
V_- 1 (um) representante da Secretaria MU

nicipal de Educação;
VI - 1 (um) representante da Secretaria ES

pedal da 1Reforma Administrativa;
VII T 1 jum) representante da Secretaria Mu

nicipal da Administração;
_ VIII - 1-(um) representante da.Secretariadas 

Administrações Regionais.
Art. 13 - A Comissão de Acompanhamento do 

Programa Municipal de Defesa do Consumidor compete:
I - Subsidiar os diversos órgãos da Admi­

nistração na implantação dos Núcleos de Atendimento ao 
Consumidor;

_II - Desenvolver estudos com vista ã cele­
bração de convênios < entre a Prefeitura e os demais órgãos, 
estaduais, federais ou particulares, cóm atuação relacio­
nada ã defesa do consumidor;

III - Manffestar-se nos processos adminis­
trativos de defesa do Consumidor, a pedido de Secretário 
Municipal ou por determinação da Prefeita;

IV - Desempenhar outras atribuições, por 
determinação da Prefeita, relacionadas com o'Programa de 
Defesa do Consumidor.

Art. 14 - As despesas com a execução des­
te decreto correrão por conta das dotações. orçamentárias 
próprias.

Art. 15 - Este decreto entrará em vigor 
ha data de sua publicação, revogadas ás disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11.de março de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA DALMO DE abreu DALLARI, Secretário dos Negócios JUrídicós 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Administração 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário. Municipal de EdUcaçao 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saúde 
JOÃO CARLOS ALVES, Secretário Municipal de Abastecimento 
JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das administrações Regionais 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor 
ma Administrativa _ .
LADÍSLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicadó na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
março de 1991.JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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DECRETO N" 40.202,..27..DE..DEZEMBRO DE 2000;
Dispõe sobre o funcionamento do Setor 
de Proteção e Defesa do Consumidor do 
Município de São Paulo - PROCON 
MUNICIPAL e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 165 
da Lei Orgânica do Município, no Código de Proteção do Con­
sumidor, lei n’ 8.078 de 11 de setembro de 1990 no seu Capí­
tulo VII e no Decreto federal n.°2.181 de 2 do março de 1997, 
CONSIDERANDO: a necessidade de integrar, institucional­
mente, o Município de São Paulo na defesa do consumidor, 
em ação coordenada com órgãos e entidades que tenham atri­
buições de proteção e promoção dos destinatários dé bens e 
serviços;
CONSIDERANDO a demanda especificamente referente às 
relações de consumo revelada durante os atendimentos promo­
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 SIJ que fun­
ciona no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
CONSIDERANDO, por isso, a conveniência de atribuir um 
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle da 
produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro­
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre­
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias;
DECRETA
Art. I" - Funcionará, diretamente vinculado à Secretaria dos 
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo, junto ao Ser­
viço de Informações Jurídicas 3/4 SIJ o Setor de Proteção e 
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a fina­
lidade de coordenar, articular, integrar e fiscalizar a política 
municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no 
Município de São Pauio.
Art. 2° - Compete ao PROCON MUNICIPAL
I. planejar, elaborar, propor e executar a política do Município 
de São Paulo na proteção e defesa do consumidor;
II. integrar, coordenar e executar mediante articulação com ór­
gãos federais e estaduais específicos, a ação municipal refe­
rente á defesa do consumidor;
III. proceder estudos para elaboração e aperfeiçoamento de 
mecanismos institucionais e legais de defesa do consumidor;
IV. sugerir e integrar campanhas de esclarecimento á comuni­
dade com vistos a conscientização do consumidor, em matéria 
de direitos, inleresses e garantias do consumidor;
V. articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos 
objetivando a fiscalização do cumprimento das normas que 
objetivam a proteção do consumidor;
VI. celebrar convênios com entidades oficiais ou particulare. 
visando a defesa do consumidor, após prévia autorização do 
Prefeito.
VII. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por entidades representativas, pessoas jurídicas 
de direito público ou privado ou por consumidores individuais.
VIII. solicitar à policia judiciária a instauração de .inquérito 
para a apuração de delito contra o consumidor nos termos da 
legislação vigente.
IX. representar ao ministério público para fins de adoção de me­
didas processuais penais e civis no âmbito de suas atribuições.
X. comunicar aos órgãos competentes, quando extrapolar de 
sua atribuição, as infrações de ordem administrativa que vio­
larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos con­
sumidores.
XI. solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, do Es­
tado, bem como dos demais setores da municipalidade, para a 
defesa do consumidor, para □ fiscalização de preços, abasteci­
mento, quantidade e segurança de produtos e serviços.
XII. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na 
lei federal n.° 8.078/90 e em outras normas pertinentes a de­
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência 
territorial.
XIII. solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória 
especialização técnico-científica para a concepção de seus 
objetivos.
XIV. dar atendimento aos consumidores, processando regular­
mente as reclamações fundamentadas.
XV. fiscalizar as relações de consumo.
XVI. funcionar no processo administrativo como instância de 
instrução e julgamento, no âmbito de sua competência, 
dentro das regras fixadas pela lei federal n.° 8.078/90, pela 
legislação complementar pelo decreto federal n." 2.181/97 é 
por este decreto.

XVII. apurar e punir nos termos do artigo 5o e seguintes do 
Decreto Federal n° 2.181 /97 as infrações previstas na lei fe­
deral n.’ 8.078/90 e demais normas correlatas.
XVIII. apurar e encaminhar a Secretaria de Direito Econô­
mico, Ministério Público e demais órgãos competentes as in­
frações à ordem econômica prevista na lei 8.884/90, emitindo 
parecer fundamentado sobre formação de cartéis e demais in­
frações ali previstas, quando estas estiverem ocorrendo no âm­
bito territorial do município, denunciando àquelas instituições 
as práticas infrativas que os agentes econômicos estiverem de­
senvolvendo.
XIX. Exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cum­
primento da sua finalidade.

Art. 3° - O PROCON MUNICIPAL será dirigido por um 
Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do 
titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos.
Parágrafo único - O Coordenador geral será substituído, em 
suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador, 
também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos - SJ.
Art. 4’ - Os órgãos e entidades da administração municipal 
fornecerão à SJ o apoio necessário ao seu pleno funciona­
mento, çpm prioridade de atendimento.
Art. 5" - O Secretário dos Negócios Juridicos, solicitará ão 
Prefeito os servidores necessários á ação do PROCON MUNI­
CIPAL na defesa do consumidor.
Art. 6° - A Secretaria dos Negócios Juridicos dará ao 
PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro 
necessário à execução de suas atividades.
Art. 7° - A estrutura do PROCON MUNICIPAL será composta 
pelos seguintes setores com as respectivas funções;
I - Setor de Apoio Técnico Jurídico
a) Realizar audiência conciliatória;
b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de­
senvolvimento das ações de sua área de competência;

I ç) Promover, semanalmente reunião de avaliação, com dis­
cussão das novas medidas governamentais (leis, medidas provi­
sórias. portarias, etc) que tenham entrado em vigor no periodo;
d) Assessorar a coordenadoria nos. assuntos técnicos juridicos;
e) Emitir pareceres técnicos sobre os processos fiscais e as­
suntos referentes as relações de consumo.
II - Setor de Apoio Operacional
a) Processar os autos de infração lavrados pela fiscalização e 
dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados 
aos infratores, e controle de pagamento, reincidência e demais 
emolumentos;
b) Consolidar os relatórios mensais de atividades e de acompa­
nhamento do plano de trabalho da coordenadoria;
c) Planejar, oeganizar e manter constantemente atualizado o ar­
quivo do PROCON MUNICIPAL;
d) Exercer outras competências correlatas;
III - Setor de Fiscalização

. a) Elaborar a programação semanal da fiscalização;
b) Dar prioridade ao atendimento das denúncias formalizadas 
ao PROCON MUNICIPAL após análise de suas providências 
e gravidade;
c) Fornecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e 
material necessário ao pleno desenvolvimento das atividades 
de fiscalização;
d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização reu­
nião de avaliação com discussão das novas medidas governa­
mentais que tenham entrado em vigor;
e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade;
f) Exercer outras competências correlatas;
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(V - Setor de Atendimento
a) Programar, planejar e executar o atendimento ao público;
b) Orientar e acompanhar a execução das atividades relativas

•1 ao atendimento do público consumidor, pessoalmente ou por
•' i' telefone;

c) Orientar, controlar a pauta de audiência elaborar cálculos 
solicitados pelos interessados;
d) Encaminhar ao setor de apoio técnico/juridico as denúncias 
ou solicitações do público consumidor, que mereçam atenção 
especial e que, por força de circunstâncias, devem ser transfor­
madas em processos;
e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de­
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas;
f) Manter atualizadas, em locais visíveis, tabelas com índices 
econômicos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições;
g) Exercer outras competências correlatas.
V - Setor de Cálculo
a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem 
como lei do inquilinato e atualização monetária;
b) Exercer outras competências correlatas.
VI - Setor de Planejamento e Pesquisa
a) Realizar estudos, planos e projetos, visando a execução das 

■ atividades do PROCON MUNICIPAL;
b) Avaliar, sistematicamente os resultados;
c) Contactar com diversos Serviços de Defesa Municipal e 
PROCON(s) de outros estados de forma a manter as ações de. 
defesa do consumidor sempre atualizadas;
d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço em 
defesa do consumidor quanto a proteção da vida saúde e se­
gurança;
e) Manter contato com órgãos que realizem ou possam realizar 
pesquisas.laboratoriais
f) Exercer outras competências correlatas;
g) Criar um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte­
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa área.
Art. 8° - A fiscalização das relações de consumo de que tratam 
a Lei Federal n" 8.078/90, o decreto federal n° 2.181/97 e as 
demais normas de defesa do consumidor será exercida no ãm- . 
bito do Município de São Paulo por agentes fiscais oficial­
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL. 
Parágrafo Único - Os agentes de que trata este artigo res­
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação 
fiscalizadora.
Art. 9° - Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu­
midor (FMDC).
Art. 10’ - Serão recolhidos ao FMDC. os valores resultantes 
dos autos de infração bem como os oriundos de penalidades 
aplicadas como resultado de processo administrativo.
Art. 11’ - O fundo a que se refere o art. 9° terá gestão própria, 
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os valores 
ali recolhidos em conta própria só poderão ser utilizados para 
a própria defesã.do consumidor e estrutura do Setor ora criado. 
Art. 12" - Fica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni­
cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido pelo Se­
cretário dos Negócios Jurídicos, por um Procurador do Muni­
cípio, pelo Coordenador do PROCON MUNICIPAL, por um 
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por um re­
presentante do Ministério Público, os dois últimos a serem 
convidados a integrarem o conselho.
Parágrafo Único - O Conselho devera reunir-se, necessaria­
mente, uma vez por mês e extraordinariamente quando con­
vocado por qualquer de seus membros com razão fundamen­
tada e encaminhada ao Presidente, que, aprovando-a, fará a 
convocação.
Art. 13’ - Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au­
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do 
consumidor não governamentais devidamente reconhecidas 
como tal pelo Ministério da Justiça.
Art. 14" - A instrução, processualística e demais atos procedi­
mentais dos feitos instaurados pelo PROCON MUNICIPAL 
obedecerão o disposto na Lei Federal n" 8.078/90 e no Decreto 
Federal n° 2.181/97.
Art. 15" - Revogam-se as disposições em contrário, este de­
creto entrara em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 27 de 
dezembro de 2000,447” da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, Prefeito
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos ' ’
DEN1Z FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de de­
zembro de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÀ, Secretário do Governo Municipal
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01-0682/2006 do Vereador Natalini (PSDB)
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos dos Consumidores e1

Polha 
Proç.

guesPROJETO DE LEI
""Institui o 

providências".
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io- Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Conselho Municipal de 

Defesa dos Direitos do Consumidor.
Art. 2o - São finalidades do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Consumidor:
I - estudar, planejar, elaborar e propor a política municipal de proteção ao 

consumidor, com medidas voltadas para a defesa dos direitos do consumidor, no âmbito do 
Município de São Paulo;

II- receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões 
apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou 
privado sobre a matéria;

III- prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;
IV - representar ao órgão competente do Ministério Público, quando for o caso, para 

fins de adoção de medidas cabíveis no âmbito de suas atribuições;
V- levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem 

administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais dos 
consumidores;

VI - incentivar a formação de entidades de defesa do consumidor pela população e 
pelos órgãos públicos municipais;

VII - difundir políticas de educação e informação de fornecedores e consumidores, 
quanto aos seus direitos e deveres com vistas à melhoria do mercado de consumo;

VIII - contribuir para a racionalização e melhoria dos serviços públicos;
IX - elaborar estudos sobre as modificações do mercado de consumo;
Art. 3o - O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Consumidor será integrado 

por representantes da Administração Pública Municipal, por representantes convidados da 
sociedade civil, devendo ter a seguinte composição:

I - Um representante do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC);
II - Um representante do Conselho Coordenador das Sociedades Amigos de Bairros, 

Vilas e Cidades de São Paulo;
III- um representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Secção São Paulo, 

da Comissão de Defesa do Consumidor;
IV- um representante da Associação Comercial de São Paulo;
V- um representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo;
VI - um representante da Associação Paulista de Medicina;
VII - um representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON); 
VIII- um representante do Ministério Público do Estado de São Paulo;
IX - três representantes da Câmara Municipal de São Paulo, sendo dois (2) indicados 

pela Mesa Diretora e um (1) membro da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade 
Economica da Câmara Municipal de São Paulo;

X- um representante da Procuradoria Geral do Município de São Paulo;
XI - três representantes do Poder Executivo Municipal, indicado pelo Exmo. Sr. 

Prefeito.
Parágrafo único : O trabalho dos Conselheiros , considerado de relevante interesse 

público, não será remunerado no exercício de suas funções no órgão.
Art.4o - O Conselho terá um presidente eleito por seus membros, cm mandato 

correspondente a dois (2) anos, permitida uma reeleição.
Art.5o - O Conselho terá sua sede permanente em local cedido pela Prefeitura do 

Município de São Paulo.
Art. 6o - Após trinta(30) dias de sua instalação, o Conselho elaborará o seu Regimento 

Interno.
Art. 7o - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta (60) dias, a 

contar da data de sua publicação.

pl0682-2006.doc
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;■ - ■ ' I1 •11 ' ‘

Art. 8° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente, a Lei 9.638, de 04 de outubro de 1983.

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 2006. Às Comissões 
competentes

pl0682-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0001/2009 do Vereador Abou Anni (PV)
"Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - 

SMDC - Institui a Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor - PROCON, a 
Comissão Municipal Permanente de Normatização - CMPM O Conselho Municipal de 
Defesa do Consumidor - CONDECON, e Institui o Fundo Municipal de Defesa dos 
Direitos Difusos - FMDD, e dá outras providências:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io A presente Lei estabelece a organização do Sistema Municipal de Defesa 

do Consumidor - SMDC, nos termos da Lei n°:8.078/90 e Decreto n° 2.181/97.
Art. 2o São órgão do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC:
I - A Coordenadoria Municipal de Defesa-do.Gonsumidon- PROCON;
II - Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - CONDECON;
III - Comissão Municipal Permanente de Normatização - CMPN.
Parágrafo único. Integram o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor os 

órgãos federais, estaduais e municipais e as entidades privadas que se dedicam à 
proteção e defesa do consumidor, sediadas-no-munjcípio,- observando o disposto nos 
incisos I e II do Art. 5o da Lei n°. 7.347, de 24 de julho de 1985.

CAPITULO I
DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE' DEFESA-DO CONSUMIDOR
PROCON
Art. 3o Fica instituído o PROCON Municipal, destinado a promover e implementar 

as ações direcionadas à formulação da política do sistema municipal de proteção, 
orientação, defesa e educação do consumidor. ■ ........................ .............. -

Art. 4o O PROCON Municipal ficará vinculado ao Poder Executivo Municipal.
Art. 5o constituem objetivos permanentes do PROCON Municipal:
I - Assessorar o Prefeito na formulação da política do Sistema Municipal de 

Proteção e Defesa do Consumidor;
II - Planejar, elaborar, propor e executar a Política do Sistema Municipal de 

Defesa dos Direitos e Interesses dos Consumidores.
III - Receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias e sugestões 

apresentadas por consumidores, por entidades representativas ou pessoas jurídicas de 
direito público ou privado;

IV - Orientar permanentemente os consumidores sobre seus direitos e garantias;
V - Fiscalizar as denúncias efetuadas, encaminhando à assistência judiciária 

e/ou, ao Ministério Público, as situações não resolvidas administrativamente;
VI - Incentivar e apoiar a criação e organização de órgãos e associações 

comunitárias de defesa do consumidor e apoiar as já existentes;
VII - Desenvolver palestras, campanhas,-feiras,-debates e-outras-atividades..........

correlatas;
VIII - Atuar junto ao Sistema Municipal formal de ensino, visando incluir o Tema

Educação para o Consumo no currículo das disciplinas já existentes, de forma a 
possibilitar a informação e formação de uma nova mentalidade nas relações de . - 
consumo; .-.-—■■■■■ ..................... ................

IX - Colocar à disposição dos consumidores, mecanismos ■ que possibilitem...........
informar os menores preços dos produtos básicos;

X - Manter cadastro atualizado de reclamações' fundamentadas-’contra _ 
fornecedores de produtos e serviços, divulgando-o pública e anualmente, e registrando 
as soluções;

XI - Expedir notificações aos fornecedores para prestarem informações sobre
reclamações apresentadas pelos consumidores; i: 3 _ ...... ....

XII - Fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas no Código-de.........
Defesa do Consumidor;

XIII - Funcionar, no que se refere ao processo administrativo, como instância de 
julgamento;

XIV - Solicitar o concurso de órgão e entidades de notória especialização técnica 
para a consecução dos seus objetivos.

DA ESTRUTURA
-ArtTâo-A-Estrutura Organizacional do PROCON Municipal será a seguinte:
I - Coordenadoria Executiva;
II - Serviço de Atendimento ao Consumidor;
III - Serviço de Fiscalização;
IV - Serviço de Assessoria Jurídica;
V - Serviço de Apoio Administrativo;
VI - Serviço de Educação ao Consumidor.
Art. 7° A Coordenadoria Executiva será dirigida por Coordenador Executivo, e os 

serviços por Chefes.
Art. 8o O Coordenador Executivo do PROCON Municipal e demais membros serão 

designados pelo Prefeito Municipal.
Art. 9o Às demais atribuições serão regulamentadas pelo Regimento Interno.
Art. 10 O Coordenador do PROCON Municipal contará com o Conselho Municipal 

de Defesa—do Consumidor - CONDECON, que também atuará como Conselho 
Permanente de Normatização, para elaboração, revisão e atualização das normas 
referidas no Parágrafo Io do Art. 55, da Lei 8.078/90, que será integrada por 
representantes descritos no Art. 14 desta Lei.

Art. 11 O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do PROCON os 
recursos humanos necessários para o funcionamento do órgão.

Art. 12 O Poder Executivo Municipal disporá os bens materiais e recursos 
financeiros para o perfeito funcionamento do órgão.

Parágrafo único. O PROCON Municipal contará com o aparato institucional 
organizado e regionalizado das 31 Subprefeituras do Município de São Paulo para 
garantir a efetividade dos direitos do consumidor.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CONDECON
Art. 13 Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - 

CONDECON, com as seguintes atribuições:
I - Atuar na formulação de estratégias e no controle da política de defesa do 

consumidor;
II - Estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração dos projetos do 

plano de defesa do consumidor;
III - Gerir o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos - FMDD, destinando 

os recursos para projetos e programas de educação, proteção e defesa do consumidor;
IV - Elaborar, revisar e atualizar as normas referidas no § Io do Art. 55 da Lei 

8.078/90;
V - Fazer editar, inclusive em colaboração com órgão oficiais, material 

informativo sobre a proteção e defesa do consumidor;
VI - Promover atividade e eventos que contribuam para orientação do

consumidor; __
VII - Promover, por meio de órgãos da Administração Pública e de entidSdas 

civis interessadas, eventos educativos ou científicos, relacionados à proteção e difte^í 
do consumidor;

VIII - Elaborar seu Regimento Interno. O
Art. 14 O CONDECON será composto por representantes do Poder PúbJjèoÇe

entidades representativas de fornecedores e consumidores, assim discriminados:
I - O Coordenador Municipal do PROCON;
II - O representante do Ministério Público da Comarca;
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III - Um representante da Secretaria de Educação;..........
IV - Um representante da Secretaria de Participação e Parceria;
V - Um representante da Secretaria de Finanças;
VI - Um representante da Secretaria de Negócios Jurídicos;
VII - Três representantes de associações que atendam aos pressupostos dos 

incisos I e II do Art. 5o, da Lei n° 7.347/85.
§ Io O Coordenador Executivo do PROCON e o representante do Ministério 

Público, em exercício na Comarca, são membros natos do CONDECON;1.............. .. -
§ 2o Todos os demais membros serão indicados pelos órgãos e entidades que 

representam, sendo investidos na função de conselheirosiatravés.de. nomeação pelo- 
Prefeito. ..................... > • ••. or.

§ 3o As indicações para nomeações ou substituições de conselheiros serão feitas 
pelas entidades ou órgãos na forma de seus estatutos.

§ 4o Para cada membro será indicado um suplente que substituirá, com direito a 
voto, nas audiências ou impedimento do titular.

5o perderá a condição de membro do CONDECON-o representante.que-,-sem- - 
motivo justificado, deixar de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) 
alternadas, no período de 1 (um) ano.
------- § 6o Os órgãos e entidades relacionados neste artigo poderão, a qualquer-tempo, 
propor a substituição de seus respectivos representantes, obedecendo ao disposto no 
parágrafo 2o deste artigo.

§ 7o As funções dos membros do Conselho. Municipal.de.Defesa do Consumidor, 
não serão remuneradas, sendo seu exercício considerado relevante serviço à promoção 
e preservação da ordem econômica local. ............... .......

§ 8° Os membros do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor e seus 
suplentes terão mandato de dois anos, sendo permitida uma recondução.

Art. 15 O Conselho reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por mês e 
extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente ou por solicitação da 
maioria de seus membros. ___

§ Io As sessões plenárias do Conselho instalar-se-ão.com a maioria-de:.seus - 
membros, que deliberarão pela maioria dos votos presentes.

§ 2o Ocorrendo falta de quorum mínimo do plenário, será convocada, 
automaticamente, nova reunião, que acontecerá após 48 horas, com qualquer número 
de participantes.

CAPÍTULO III
DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS
Art. 17 Fica instituído o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos - FMDD, 

conforme o disposto no Art. 57, da Lei n°. 8:078/90, regulamentada pelo Decreto n°. 
2.181/97, com o objetivo de criar condições financeiras de gerenciamento de recursos 
destinados ao desenvolvimento das ações e serviços de proteção e defesa dos direitos 
dos consumidores.

Parágrafo único. O FMDD será gerido e gerenciado pelo Conselho Gestor, 
composto pelos membros do Conselho Municipal de Defesardo Consumidor, nos.termos . 
do inciso III, do Art. 13, desta Lei. ....... ......... ..................

Art. 18 O Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos terá por objeto ressarcir 
e‘ prevenir danos causados à coletividade-relativos’ao‘ meio ambiente,_ao consumidor; 
bem como a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico ou qualquer outro interesse difuso oü coletivo no Território Municipal...

§ 1° Os recursos do Fundo, o qual se refere este artigo, serão aplicados:
I - Na recuperação de bens lesados; ' -z. ; -. : " .-s : i
II - Na promoção de eventos educativos e científicos e na edição de material 

informativo relacionado à natureza ou dano caudãdo;

III - No custeio de exames periciais, estudos e trabalhos técnicos necessários à 
instrução de inquérito civil ou procedimento investigatório preliminar instaurado para a 
apuração de fato ofensivo ao interesse difuso ou coletivo.

§ 2o Na hipótese do inciso III deste artigo, deverá o Conselho considerar a 
existência de fontes alternativas para o custeio da perícia, a sua relevância, a sua 
urgência e as evidências de sua necessidade:

Art. 19 Constituem recursos do Fundo o produto da arrecadação:
I - Das condenações judiciais de que tratam os artigos 11 e 13 da Lei 7.347 de 

24 de julho de 1985;
II - Dos valores destinados ao Município em virtude da aplicação da multa 

prevista no Art. 56, inciso I, c/c o Art. 57 e seu parágrafo único da Lei n°. 8.078/90.
III - As transferências orçamentárias provenientes de outras entidades públicas 

ou privadas;
IV - Os rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras, 

observadas as disposições legais pertinentes;
V - As doações de pessoas físicas-e-jurídicas-nacionais e estrangeiras;
VI - Outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo;
Art. 20 As receitas descritas no artigo anterior serão depositadas 

obrigatoriamente em conta especial, a ser aberta e mantida em estabelecimento oficial 
de crédito, a disposições do Conselho Municipal de que trata o Ar. 13.

§ 1° As empresas infratores comunicarão no prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho 
Municipal os depósitos realizados a crédito do Fundo, com especificação da origem, sob 
pena de multa mensal de 10% sobre o valor depositado.

§ 2o Fica autorizada a aplicação financeira das disponibilidades do Fundo em 
operações ativas, de modo a preservá-las contras eventual perda do poder aquisitivo 
da moeda.

§ 3o O saldo credor do Fundo, apurado em balanço no término de cada exercício 
financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a seu crédito.

§ 4o O Presidente do Conselho Municipal Gestor do Fundo é obrigado à publicar 
mensalmente os demonstrativos de receitas e despesas gravadas nos recursos do 
Fundo.

§ 5o Os recursos do Fundo serão separados, conforme a natureza de sua origem, 
em diversas contas relativas:

a) Aos danos causados ao Meio Ambiente;
b) Aos danos causados ao Patrimônio Cultural, Artístico, Paisagístico e Histórico;
c) Aos danos causados à defesa das Pessoas Portadoras de Deficiência;
d) Aos danos causados aos interesses da Habitação e Urbanismo;
e) Aos danos causados ao Consumidor;
f) Aos danos causados à defesa dos Direitos da Cidadania e outros interesses 

difusos ou coletivos;
§ 6o O Conselho Gestor do Fundo poderá rever e criar novas contas sempre 

respeitando os objetivos descritos no art. 17;
Art. 21 Os membros do Conselho Gestor do Fundo e seus suplentes terão 

mandato de dois anos, sendo permitida uma recondução.
Art. 22 Ao Conselho Municipal, no exercício da gestão do Fundo, compete. — 

administrar e gerir financeira e economicamente os valores e recursos depositados nd! W 
Fundo, bem como deliberar sobre a forma de aplicação e destinação dos recursos na’’ (A 
reconstituição dos bens lesados e na prevenção de danos, cabendo-lhe ainda: , —

I - Zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos previstosJXaSj V
Leis n° 7.347/85 e 8.078/90 e seu Decreto Regulamentador, no âmbito do disposto no E 
Art. 17 desta Lei; 1 X-J

II - Aprovar e intermediar convênios e contratos a serem firmados pelo Munisfisi&pc
de São Paulo, objetivando atender ao disposto no inciso I deste Artigo; \Y\ \
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III - Examinar e aprovar projetos de caráter científico e de pesquisa visando o 
estudo, proteção e defesa do consumidor;

IV - Aprovar liberação de recursos para proporcionar a participação do Sistema 
Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC em reuniões, encontros e congressos, e 
ainda investimentos em materiais educativos e de orientação ao consumidor;
------- V^-Aprovar e publicar a prestação de conta anual do Fundo Municipal de Defesa' 
dos Direitos Difusos - FMDD sempre na segunda quinzena de dezembro;

VI - Elaborar seu Regimento Interno.
Art. 23 O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos, 

reunir-se-á ordinariamente em sua sede, no seu Município, podendo reunir-se 
extraordinariamente em qualquer ponto do território estadual.

Art. 24 Poderão receber recursos do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos 
Difusos - FMDD:

I - Instituições Públicas Pertencentes ao SMDC;
II - Organizações Não-Governamentais - ONG, que preencham os requisitos

- referidos-nos-incisos I e II do artigo 5° da Lei n°. 7.347/85. - -—-
Art. 25 A Prefeitura prestará apoio administrativo e fornecerá os recursos 

humanos e materiais ao Conselho.
■------ Art.-26-Os recursos que atualmente constituem o Fundo deverão ser separados
de acordo com critérios especificados no Art. 20, parágrafo 5o.

Parágrafo único. Diante da eventual impossibilidade do atendimento do disposto 
no caput deste artigo em relação a algum crédito feito ao Fundo, deverá esta verba ser 
repartida entre as diversas contas mencionadas no Art. 20, parágrafo 5o, respeitadas 
as proporcionalidades existentes entre a data da promulgação desta Lei.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 27 No desempenho de suas funções, os órgãos do Sistema Municipal de 

Defesa do Consumidor poderão manter convênios de cooperação técnica com os 
seguintes-órgãos^e entidades, no âmbito de suas respectivas competências;

í - Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC, da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça;

II - Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON;
III - Promotoria de Justiça do Consumidor;
IV - Juizado de Pequenas Causas;
V - Delegacia de Polícia;
VI - Secretaria de Saúde e da Vigilância Sanitária;
V - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 

INMETRO;
VIII - Associação Civis da Comunidade;
IX - Receita Federal e Estadual;
X - Conselho de Fiscalização do Exercício Profissional;
Art. 28 Consideram-se colaboradores do Sistema Municipal de Defesa do 

Consumidor as universidades públicas ou privadas, que desenvolvam estudos e 
pesquisas relacionadas ao mercado de consumo.

Parágrafo único. Entidades, autoridades, cientistas e técnicos poderão ser 
■convidados a colaborar em estudos ou participar de comissões instituídas pelos órgãos 
de proteção ao consumidor.

Art. 29 Caberá ao Poder Executivo Municipal autorizar e aprovar o Regimento 
Interno do PROCON, que fixará o desdobramento dos órgãos previstos, bem como as 
competências e atribuições de seus dirigentes.

..... Art. 30 As atribuições dos setores e competência dos dirigentes das quais trata 
esta Lei, serão exercidas em conformidade com a legislação pertinente, podendo ser 
modificadas mediante decreto do Poder Executivo Municipal.

Art. 31 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementas, se necessário.

Art. 32 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação.

Art. 33 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. --------------------------

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 25/05/2012, PÁG 92 - ............  --■ .......

PROJETO DE LEI 01-00231/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - 
SMDC - institui a Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor - PROCON/SP, 
a Comissão Municipal Permanente-de—Normatização - CMPN/SP, o Conselho 
Municipal de Defesa do Consumidor - CONDECON/SP, e institui o Fundo Municipal 
de Defesa dos Direitos Difusos - FMDD/SP, e-dá outras providências. > 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: .... j c;.:.t ■ ■ .....
CAPÍTULO I 
DO ÓRGÃO MUNICIPAL DE DEFESA DOLCONSUMIDOR

. :Art. Io - A presente Lei estabelece a organização do’ Sfstèmái Municipal'de'Defesa-' 
do Consumidor - SMDC, nos termos da Lei n° 8.078/90 e Decreto n° 2.181/97 e 
cria o PROCON MUNICIPAL DE SÃO PAULO, órgão integrante do SNDC - Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor, vinculado ao Poder Executivo, destinado a 
promover ações para educação,_proteção. e fiscalização das. relações de consumo . ......
desenvolvidas no âmbito do município.' ................
Art. 2o - São órgãos do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC/SP:
I - A Coordenadoria Municipal de Defesa-do-Consumidor - PROCON/SP;
II - Conselho Municipal de Defesa do Consumidor - CONDECON/SP.
III - Comissão Municipal Permanente de Normatização - CMPN/SP
Parágrafo Único - Integram o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor os 
órgãos federais, estaduais e municipais.e as.entidades.privadas.que:.se.dedicam.à-... .

......  - proteção e defesa do consumidor, sediadas no município, observando o disposto 
nos incisos 1 e II do Art. 5o da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985.
Art. 3o - Constituem objetivos permanentes do PROCON MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO:
I - Propor e executar a política municipal de defesa do consumidor;
II - Receber, analisar e encaminhar consultas, denúncias e sugestões apresentadas

__ ___ por consumidores, entidades representativas, ou . pessoas, jurídicas .de . direito ...... 
público ou privado; ....... ..... .........
III - Receber, analisar, avaliar, orientar permanentemente os consumidores sobre 
seus direitos e garantias;
IV - Representar ao Ministério Público ou às autoridades pokiciais, os fatos 
tipificados como crimes contra as relações de consumo;
V - Fiscalizar as denúncias efetuadas, encaminhando à assistência judiciária e/ou ao
Ministério Público, as situações não resolvidas administrativamente; — - :
:VI - Incentivar e apoiar a criação-e organização de órgãos e associações 
comunitárias de defesa do consumidor e apoiar as já existentes;
VII - Desenvolver palestras educativas para a conscientização dos direitos e
deveres dos consumidores e fornecedores, campanhas, feiras, debates e outras 
atividades correlatas; ....................................:.............
VIII - Atuar junto ao Sistema Público Municipal, de ensino, bem como nas ...
instituições particulares, visando incluir, o Tema Educação, para o Consumo no
currículo das disciplinas já existentes, de forma a possibilitar a informação e 
formação de uma nova mentalidade nas-relações de consumo;.............
IX - Colocar à disposição dos consumidoresôjecanismos que possibilitem informar 
os menores preços dos produtos básicos;
X - Manter cadastro atualizado de reclamações fundamentadas contra fornecedores
de produtos e serviços, divulgando-o pública e anualmente.(art. 44 da-Lei n° . ........ - ■ .
8.078/90 e Art. 57 a 62 do Decreto 2.181/97); e registrando as soluções;..........  .................... .. ’ "

- XI - Expedir notificações aos fornecedores. para, .prestarem informações sobre 
reclamações apresentadas pelos consumidores, Art. 55, §4° da Lei 8.078/90;

XII - Fiscalizar, instaurar procedimento administrativo para apuração de denúncias 
dos consumidores e aplicar as sanções administrativas previstas no Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90 e Decreto n° 2.181/97);
XIII - Processar e aplicar as respectivas sanções administrativas, na forma da Lei 
8078/90 e na legislação municipal de defesa do consumidor;
XIV - Solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnica 
para a consecução dos seus objetivos;

—XV---Gerir os recursos provenientes do Fundo Municipal de Proteção e Defesa-do---------------
Consumidor - FUMDC, velando pela correta aplicação dos valores às finalidades 
para as quais foi criado o Fundo;
XVI - Desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalildades, na forma do 
Regulamento.
CAPÍTULO II
DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Art. 4o - A Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor - PROCON/SP é 
órgão de assessoramento da Administração Municipal, com as seguintes 
atribuições:

. _I_-_ Planejar, propor e executar a política municipal de defesa do consumidor; __ ________
II - Avaliar e promover as ações necessárias para a solução das reclamações e 
denúncias dos consumidores;

-III - Fiscalizar e apurar as denúncias formuladas pelos consumidores, instaurando - -- -• 
processo administrativo, aplicando multas e encaminhando para o Ministério 
Público, quando for o caso;
IV - Apresentar propostas de leis específicas necessárias à proteção dos 
consumidores no âmbito do município e identificar os casos de violação às normas 
já existentes, sejam federais, estaduais ou municipais.
A Estrutura Organizacional do PROCON/SP será a seguinte:
I - Diretoria Geral Executiva;
II - Diretoria de Atendimento ao Consumidor;
III - Diretoria de Fiscalização;
IV - Diretoria de Assessoria Jurídica;

. .Art. 5° O Diretor Geral Executivo do PROCON MUNICIPAL DE SÃO PAULO e demais 
membros serão designados pelo Prefeito Municipal.
CAPÍTULO III
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR
CONDECON/SP
Art. 6° - Fica instituído o Conselho Municipal de defesa do Consumidor - 
CONDECON/SP, com as seguintes atribuições:
I - Atuar na avaliação e controle das estratégias implementadas para a política 
municipal de defesa do consumidor;
II - Fiscalizar as diretrizes a serem observadas na elaboração dos projetos do plano 
municipal de defesa do consumidor;
III - Promover a cooperação e a parceria com outros órgãos da Administração 
Pública e de entidades civil interessadas;
IV - Aprovar e publicar a prestação de contas anual do Fundo Municipal de Defesa 
dos Direitos do Consumidor - FMPDC/SP, sempre na segunda quinzena de 
dezembro;
V - Elaborar seu Regimento Interno; a) I "D ii
VI - Gerir o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos - FMDD/SP, desHrjjjrpo O. 
os recursos para projetos e programas de educação, proteção e 
consumidor.
Art. 7o - Ao Conselho Municipal, no exercício da gestão do Fundo Mi 
Proteção e Defesa do Consumidor, compete administrar e gerir fh 
economicamente os valores e recursos depositados no mesmo, bem corn 
sobre a forma de aplicação e destinação dos recursos na reconstituira] 
lesados e na prevenção de danos, cabendo-ihes ainda:
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I - zelar pela aplicação dos recursos na consecução-dos objetivos previstos nas Leis
7.347/85 e 8078/90 e seu Decreto Regulamentar;.. . .. - .-.
II - Aprovar em intermediar convênios e contratos a serem firmados pelo PROCON 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO;»
III - Examinar e aprovar projetos de caráter científico e de pesquisa, visando o 
estudo, proteção e defesa do consumidor;
IV - Aprovar a liberação de recursos para proporcionar a participação do Sistema
Municipal de Defesa--do—Consumidor - SMDC/SP em reuniões, encontros e 
congressos, e anda investimentos em materiais educativos e de orientação ao 
consumidor; ....nu.ui.n,<■>.,.<

. ..-. .-Art. 8o - O CONDECON/SP, será composto:por..cinco-representantes dO’ Poder 
............... Público e cinco representantes de entidades representativas de fornecedores e 

consumidores, todos com seus respectivos‘suplentes;;assim;discriminados: l:c _
.1 .....• . .: ..'I - O Diretor Geral Executivo do PROCON MUNICIPAL DE SÃO PAULO, que presidirá

o órgão;
II - Um representante do Ministério Público;
III - Um representante do PROCON Estadual de São Paulo;
IV - Um representante_da_Secretaria.de Educação;...... . ....................
V - Um representante da Vigilância Sanitária;----- ------
VI - Um representante da Secretaria de Finanças;
VII - Um representante da-Secretaria-de-Agricultura;
VIII - Um representante da Seccional da OAB/SP;
IX - Dois representantes de associações que atendam aos pressupostos dos incisos
I e II do Art. 5°, da Lei n°7.347, de 1985; ."
X - Um.representante dos fornecedores: .. c:............. .

.- ■-.■:<■- - •. - parágrafo Io - O Diretor Geral Executivo do PROCON-MUNICIPAL1 DE SÃO PAULO e
o representante do Ministério Público, em exercício na Comarca, são membros 
natos do CONDECON/SP.
Parágrafo 2° - Todos os demais membros serão indicados pelos órgãos e entidades 
que representam, sendo investidos na função de conselheiros através de nomeação 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

...... .Parágrafo 3° - As indicações para nomeações: ou-substituições de,.conselheiros . 
serão feitas pelas entidades ou órgãos, na forma de seus estatutos...........  .................
Parágrafo 4° - Os órgãos e entidades relacionados neste artigo poderão, a qualquer 
tempo, propor a substituição de seus respectivos representantes, obedecendo ao 
disposto no parágrafo 2° deste artigo.
Parágrafo 5° - As funções dos membros do Conselho Municipal de Defesa do 
Consumidor não serão remuneradas, sendo seu exercício considerado relevante 
serviço à promoção e preservação da ordem econômica local.

■■ ■■Parágrafo 6° - Os membros do Conselho Municipalde Defesa do-Consumidore seus • ■ 
suplentes terão mandato de dois anos, sendo permitida recondução.
Art. 9° - O Conselho reunir-se-á ordinariamente 01 (uma) vez por mês e 
extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente ou por solicitação da 
maioria de seus membros. . . .

........................Parágrafo 1° - As sessões plenárias do Conselho .instalar-se-ão com a maioria de 
seus membros, que deliberarão pela maioria dos votos presentes.

-.-■_ Parágrafo 2° - Ocorrendo falta de quórum mínimo.do plenário,..será convocada.-. . 
..................- —automaticamente, nova reunião, que-acontecerá-após 48 horas,- com qualquer 

número de participantes.
CAPÍTULO IV
DA COMISSÃO MUNICIPAL PERMANENTE DE NORMATIZAÇÃO ■ ■
Art. 10 - Fica criada a Comissão Municipal. Permanente- de-Normatização, órgão 
consultivo, que tem como atribuições a proposição,elaboração, revisão- e 

- atualização das normas municipais a que se refere-o-§1°,-do-artigo 55, da Lei 
8.078/90, e será composta por um representante:
I - do PROCON Estadual de São Paulo;
II - da Secretaria Municipal de Saúde;

III - da Procuradoria-Geralo do Município;
IV - de entidades provadas de defesa do consumidor;
V - de entidades representativas do comércio e das indústrias do município de São 
Paulo;
VI - da Câmara dos Vereadores.
Parágrafo 1° - Os representantes serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, cabendo ao representanter do PROCON Municipal de São Paulo a 

-presidência da Comissão. ------------------------
2° - A Comissão Municipal Permanente de Normatização reunir- se-á
ordinariamente uma vez ao mês e, extraordinariamente quando convocada ppor 
seu presidente, ou pela maioria de seus membros.
CAPITULO V
DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS
Art. 11 - Fica instituído o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos - 
FMDD/SP, conforme o disposto no Art. 57, da Lei Federal n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, regulamentada pelo Decreto Federal n° 2.181, de 20 de março 
de 1997, com o objetivo de criar condições financeiras de gerenciamento dos 
recursos destinados ao desenvolvimento das ações e serviços de. proteção_e-defesa .. 
dos direitos dos consumidores. ’ "
Parágrafo único - O FMDD/SP será gerido e gerenciado pelo CONDECON/SP, 
composto pelos membros do Conselho Municipal de Defesa do -Consumidor,-nos 
termos do item IV, do Art. 6o desta Lei.
Art. 12-0 Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos terá por objetivo 
ressarcir e prevenir danos causados à coletividade relativos ao meio ambiente, ao 
consumidor, bem como a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
■turístico e paisagístico ou qualquer outro interesse difuso ou coletivo na Cidade de 
São Paulo.
Parágrafo 1° - Os recursos do Fundo referidos serão aplicados.
I - Na recuperação de bens lesados, nos exatos termos da Lei Federal 7.347/85;
II - Na promoção de eventos educativos e científicos e na edição de material
informativo relacionado à natureza da infração ou do dano causado; _
.III - No custeio de exames periciais, desde que as demandas tenham sido 
patrocinadas pelo PROCON Municipal de São Paulo, nos estudos e trabalhos 
técnicos necessários à instrução de inquérito civil ou procedimento investigatório 
preliminar instaurado para a apuração de fato ofensivo ao interesse difuso ou 
coletivo.
Parágrafo 2° - Na hipótese do inciso III deste artigo, deverá o Conselho considerar 
a existência de fontes alternativas para custeio da perícia, a sua relevância, a sua 
urgência e as evidências de sua necessidade.
Art. 13 - Constituem recursos do Fundo, o produto da arrecadação proveniente:
I - das sanções pecuniárias aplicadas nas condenações de que tratam os artigos 11 
e 13 da lei 7.347 de 24 de julho de 1985;
II - dos valores destinados ao município em virtude da aplicação da multa prevista 
no Art. 56, inciso I, c/c o Art. 57 e seu Parágrafo Único da Lei n° 8.078/90;
III - das transferências orçamentárias provenientes de outras entidades públicas ou 
privadas;
IV - dos rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras^ 
observadas as disposições legais pertinentes;
V - das doações de pessoas físicas e jurídicas nacionais e estrangeiras;
VI - da realização de cursos, palestras, conerências ou debates relativos à questão^ 
do consumidor, bem como da inscrição em concursos e estágios relacionados;
VII - e de outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo; X
Art. 14 - As receitas descritas no artigo anterior serão depositar
obrigatoriamente em conta especial, a ser aberta e mantida em estabelecimej 
oficial de crédito, a disposição do Conselho Municipal de que trata o Art. 13. $
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Parágrafo Io - As empresas infratoras comunicarão no prazo de 10 (dez) dias, ao 
.......Conselho Municipal os depósitos realizados a crédito do Fundo, com especificação 

da origem, sob pena de multa mensal de 10% sobre o valor do depósito.
Parágrafo 2o - Fica autorizada a aplicação financeira dos valores disponíveis do 

. Fundo em operações ativas, de modo a preservá-las contra eventual perda do 
poder aquisitivo da moeda.
Parágrafo 3o - O saldo do Fundo, apurado em balanço no término de cada exercício 

------ financeiro, será transferido para o exercício seguinte. ----------
Parágrafo 4° - O Presidente do Conselho Municipal Gestor do Fundo é obrigado a 
publicar mensalmente os demonstrativos de receitas e despesas gravadas nos 
recursos do Fundo.

’..../.Art. 15-0 CONDECON/SP, reunir-se-á ordinariamente em sua sede, podendo 
reunir-se extraordinariamente em qualquer ponto do território municipal.

; - Art. 16 - Poderão receber recursos do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos 
Difusos - FMDD/SP:
I - Instituições Públicas Pertencentes ao SMDC/SP;

__ II - Organizações não-governamentais - ONGs, que preencham os requisitos 
,L...... referidos nos incisos 1 e II do artigo 5o da Lei Federal n° 7.347, de 24 de julho de^

1985.
Art. 17 - A Prefeitura Municipal prestará apoio administrativo e fornecerá os 

------recursos-humanos e materiais ao Conselho. -----------  
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18 - No desempenho de suas funções, os órgãos do Sistema Municipal de

■ ......Defesa do Consumidor (SMDC/SP) poderão manter convênios de cooperação 
>.■ técnica com os seguintes órgãos e entidades, no âmbito de suas respectivas 

competências:
I - Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC, da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça;
II - Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor - PROCON;
III - Promotorias de Justiça do Consumidor;
IV - juizados de Pequenas Causas;
V - Delegacias de Polícia;
VI - Secretaria de Saúde e da Vigilância Sanitária;
VII - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO;
VIII - Ordem dos Advogados do Brasil/SP
IX - Associações Civis da Comunidade;
X - Receita Federal e Estadual:.
XI - Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional.
Art. 19 - Consideram-se colaboradores do Sistema Municipal de Defesa do 
Consumidor as universidades públicas ou privada que desenvolvam estudos e 
pesquisas relacionadas ao mercado de consumo.
Parágrafo Único - Entidades, autoridades, cientistas e técnicos poderão ser 
convidados a colaborar em estudos ou participar de comissões instituídas pelos 
órgãos de proteção ao consumidor.

. Art. 20 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias do Município.
.Art. 21 - Caberá ao Poder Executivo municipal autorizar e aprovar o Regimento 
Interno do PROCON MUNICIPAL DE SÃO PAULO, que fixará o desdobramento dos 
órgãos previstos, bem como as competências e atribuições de seus dirigentes.
Art. 22 - As atribuições dos setores e competência dos dirigentes das quais trata

- - esta lei, serão exercidas em conformidade com a legislação pertinente, podendo ser 
modificadas mediante decreto do Poder Executivo Municipal.
Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 24- Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2012. Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Cã/'í íot * ~t

Papel para mformaçao, rubricado como folha n'
<•

. l .•do processo n° 01-0244 de 1998 02/01/2017 o)
e;

Eduardo Àkamine^<- <

RF 11.325

«í^-iüBrnuD .ivi toiísgnA unL'
bJí.r.ornuc-oO

TÍO.COi-

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardp AJkamine
RF 11.325

Técnico Administrativo 
SGP.21
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RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PLZ244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993

15
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da PepúèCica -

M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
83

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 23/12/2020 12:03:12.

 fls. 98



M
at

ér
ia

 P
L 

24
4/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
83

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 23/12/2020 12:03:12.

 fls. 99



A5t

t»B
 CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°..

do processo n» ..........(a)..................................................................tygg 101 P flMUL jll

í

ÀSGP.33 í

Sr. Supervisor, ‘ ■ I

Encaminho o presente requerimento para as providências^pertinentesT*^

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

QO. /^O/>

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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1 Íu> i ('

Supervisor - SGP. 22 
2<RF 11.300

ntafiioj/oldi Caleari
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